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resumo 
 
 
Dada a importância da fatia energética consumida no sector dos edifícios, a 
União Europeia impôs aos seus Estados Membros a aplicação de 
regulamentações térmicas neste sector. Em Portugal encontra-se em vigor o 
RCCTE para novos edifícios e, recentemente, o método simplificado do 
RCCTE para edifícios existentes, o despacho 11020/2009. 
O presente trabalho de dissertação pretendeu comparar a variação nas 
necessidades e na classificação energética das fracções seleccionadas em 
função da aplicação isolada de cada simplificação ao RCCTE, bem como a 
aplicação do método simplificado nas diferentes regiões climáticas de Portugal 
continental. Foi analisado um edifício unifamiliar em periferia urbana e três 
fracções de um edifício multifamiliar em regime urbano.  
Foram seleccionadas quatro regiões climáticas que representassem, para 
Portugal, o Inverno e Verão mais e menos rigorosos. Assim, analisou-se os 
concelhos de Beja, Manteigas, Peniche e Portimão. 
Os resultados obtidos indicam que as simplificações a coeficientes de 
transmissão térmica da envolvente opaca são, de entre as simplificações 
presentes no despacho 11020/2009, as que causam maior aumento nas 
necessidades energéticas destas. Relativamente a regiões climáticas, 
constatou-se que a aplicação do método simplificado do RCCTE prejudica 
mais a classificação das fracções quando aplicado na região climática de 
Inverno I3. 
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abstract 
 
Given the significant energetic slice that is consumed in the building area, the 
European Union imposed the enforcement of thermal regulations in this sector 
to his state members. For new buildings Portugal uses the RCCTE and 
recently, for the existing ones, Portugal uses the simplified method of RCCTE, 
dispatch 11020/ 2009.  
The present dissertation study aimed to compare the variation in the needs and 
in the energetic classification of the selected fractions considering the isolated 
application of each simplification of RCCTE as well as the application of the 
simplified method in the different climatic regions in Portugal continental. It was 
analyzed a single-family building in urban periphery and three fractions of a 
multi-family building in urban space. 
They were selected four climatic regions which represented the most and the 
less severe winters and summers in Portugal. Therefore, they were analyzed 
the counties of Beja, Manteigas, Peniche e Portimão. 
The results suggest that, within the simplifications presented in the dispatch 
11020/2009, the simplifications to the coefficients of thermal transmission of the 
opaque envelope are those which cause the biggest improvement in hers 
energetic needs. 
Relatively to climatic regions the results evidence that the application of the 
simplified method of RCCTE is more impairing for the fraction classification 
when it is used in the climatic region of winter I3.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
1.1 SUMÁRIO 
 
No presente capítulo faz-se uma descrição e enquadramento da certificação energética nos 
edifícios face às problemáticas ambientais e consumistas em Portugal e na Europa. Descreve-se, 
também, os objectivos e estruturação do presente trabalho de dissertação.  
 
 
1.2 ENQUADRAMENTO 
 
O tema do aquecimento global tem vindo ao longo de vários anos a ser discutido por 
entidades científicas que alertam para as suas graves consequências na natureza em geral e no 
Homem em particular. As emissões de CO2 e de outros gases poluentes, produzidos pela queima 
de combustíveis fósseis para suprir as necessidades globais de produção de calor, electricidade e 
fonte motriz, são as grandes responsáveis por estas perigosas alterações climáticas.  
Está estimado que, em Portugal, cerca de 2/3 das emissões dos gases de efeito de estufa 
(GEE) advêm do processo de conversão e utilização de Energia nos diversos sectores de 
actividade, indústria, edifícios (residenciais e de serviços) e transportes. Como tal, tem-se tornado 
cada vez mais urgente tomar medidas no sentido de atingir um equilíbrio entre a harmonia com o 
ambiente e as necessidades energéticas globais [01]. 
Tendo em conta que há, ainda, um longo caminho a percorrer até que as energias geradas 
por fontes renováveis tenham um peso significativo nas necessidades mundiais, torna-se crucial 
seguir o caminho da contenção e optimização dos recursos, já que a energia se tem vindo a tornar 
um bem cada vez mais escasso, sendo responsabilidade de todos os governos, empresas e 
cidadãos instar em medidas de eficiência energética. 
Um dos protocolos mais conhecidos que trata estas temáticas é, certamente, o Protocolo 
de Quioto. Este tratado internacional compromete os países signatários a controlarem e 
reduzirem a emissão dos GEE em pelo menos 5,2% até 2012 em relação às emissões de 1990. Este 
protocolo é consequência duma serie de eventos e teve o seu culminar na Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança Climática (UNFCCC) na Conferência do Rio de Janeiro em 1992. 
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Foi negociado em Quioto em 1997, aberto a assinaturas em Março de 1998 e validado em Março 
de 1999. Entrou oficialmente em vigor em Fevereiro de 2005 [02]. 
Com o protocolo de Quioto, os países signatários, assim como a União Europeia, 
obrigaram-se a adoptar as medidas necessárias para limitar as emissões dos GEE. Foi neste 
contexto que a União Europeia definiu um conjunto de medidas através de uma política 
energética de baixo consumo, com o objectivo de garantir um bom funcionamento do mercado 
interno de energia, a segurança do abastecimento e a redução dos GEE resultantes da produção e 
consumo de energia.  
Está estimado que cerca de 40% da energia final consumida na Europa recai no sector dos 
edifícios, em que se prevê ser possível reduzir para metade este valor, através de medidas de 
eficiência energética, reduzindo anualmente as emissões de GEE em cerca de 400 milhões de 
toneladas de CO2. Em Portugal, a grande dependência de fontes de energia exteriores ao país e o 
elevado consumo desta no sector dos edifícios e transportes levaram a emissões de GEE que 
ultrapassam largamente o estabelecido com o Protocolo de Quioto. Segundo o balanço efectuado 
em 2006 pela DGEG, quase um terço da energia final era consumida nos edifícios, com uma fatia 
de 12% para os edifícios de serviços e 17% para os residenciais [03]. 
Face à situação, o Parlamento Europeu criou a Directiva 2002/91/CE, relativa ao 
desempenho energético dos edifícios, a qual introduziu a obrigatoriedade da certificação 
energética destes. A certificação energética tem como objectivo informar a população aquando 
da construção, venda ou arrendamento, da qualidade energética dos imóveis em causa, dando 
informação de gastos potenciais de energia para edifícios novos e estimando, para padrões típicos 
de utilização e conforto térmico, os gastos energéticos de edifícios existentes [04]. 
  Os países da União Europeia teriam, então, de adaptar a directiva ao contexto do seu 
território, sendo assim que, em 4 de Abril de 2006, foi transposta para ordem jurídica nacional a 
directiva 2002/91/CE e surgiu em Portugal o Sistema de Certificação Energética e da Qualidade do 
Ar Interior nos Edifícios (SCE) e a obrigatoriedade de qualificação profissional de peritos de 
certificação energética [05].  
No entanto, há que referir que Portugal já teria dado os seus primeiros passos na 
introdução dos primeiros requisitos térmicos para edifícios, o Regulamento das Características de 
Conforto Térmico nos Edifícios, o RCCTE de 1990 – DL nº 40/90, de 6 de Fevereiro [06].  
Este primeiro Regulamento constituiu uma base regulamentar para adopção de medidas 
de utilização racional de energia nos edifícios em Portugal. Estas medidas iam de encontro às 
políticas comunitárias impostas neste âmbito, tendo em conta as particularizações de adequação 
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ao nosso país. A ideia passava por tirar partido das condições climáticas em Portugal e aplicá-las 
nos edifícios, nomeadamente a aplicação de técnicas construtivas para um melhor 
aproveitamento da energia solar. Tendo sido um primeiro passo de sensibilização às 
preocupações térmicas em fase de projecto, este RCCTE introduziu o uso de isolamentos e 
sombreamentos na construção. Mesmo que pouco exigente e não fiscalizado, este regulamento 
alterou bastante quer edifícios, quer mentalidades, que até então não estavam sensibilizados 
para o assunto. 
O SCE é o resultado da aplicação da nova legislação da qualidade térmica dos edifícios, com 
o objectivo de reduzir a energia gasta por Portugal a partir da contribuição da poupança da 
energia gasta pela população para fins de conforto térmico nos edifícios. 
A legislação portuguesa é composta por três decretos-lei: o D.L. nº78/2006 - Sistema 
Nacional de Certificação e Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios, que decreta as 
regras e as metodologias para verificação e aplicação efectivas dos regulamentos térmicos aos 
edifícios novos e já construídos, assim como os direitos e deveres dos proprietários ou 
promotores, coimas em caso de incumprimento e outros aspectos de natureza legal; o RCCTE, D.L. 
80/2006, que trata os aspectos técnicos da componente térmica relacionada com a solução 
construtiva, tendo o propósito de garantir que as necessidades de conforto térmico para 
aquecimento, arrefecimento, ventilação e garantia de qualidade do ar interior e necessidades de 
água quente sanitária se satisfazem sem gastos excessivos de energia; e, finalmente, o RSECE, D.L. 
79/2006, que aborda tecnicamente os sistemas energéticos de climatização de edifícios [05, 07 e 
08].  
Posteriormente à implementação destes regulamentos que abrangiam edifícios novos e 
existentes sujeitos a grandes remodelações, passou-se à fase de aplicação da certificação 
energética a edifícios existentes. No que respeita à realização do certificado energético a 
edificações existentes, a tarefa nem sempre é fácil. Como tal, para facilitar e acelerar o processo, 
foram criadas simplificações ao RCCTE, D.L. 80/2006, a conhecida Nota Técnica, o despacho n.0 
10250/2008 de 8 de Abril, hoje em dia já em vigor e transposto para o despacho nº 11020/2009, 
que define o método simplificado para certificação de edifícios existentes no âmbito do RCCTE [09 
e 10]. 
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1.3 OBJECTIVO DA DISSERTAÇÃO 
 
É objectivo do presente trabalho de dissertação analisar e comparar o RCCTE, D.L. 80/2006 
ao despacho nº 11020/2009. Pretende-se determinar isoladamente a influência das simplificações 
inerentes ao método simplificado de certificação energética no que respeita ao cálculo das 
necessidades de energia para fins de aquecimento e arrefecimento e ao seu impacto na 
classificação energética do edifício. Pretende-se ainda estudar a variação da respectiva 
classificação aquando da aplicação das normas de simplificação, face à região climática em que o 
edifício está localizado [07 e 10]. 
 
 
1.4 CONTRIBUIÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 
Com o presente trabalho pretende-se contribuir para o desenvolvimento de um tema ainda 
pouco explorado e em crescimento, a certificação energética de edifícios existentes. Através da 
análise das normas de simplificação de aplicação ao RCCTE para fins de certificação energética de 
edifícios existentes poder-se-á identificar as simplificações de maior impacto no comportamento 
energético destes. Tal informação deverá ser útil na medida em que se atribuirá especial atenção 
e dedicação às patologias das edificações com maior efeito nas suas necessidades energéticas e, 
portanto, na sua classificação. 
O estudo da influência climática na variação da classificação energética dos edifícios a 
certificar em função da aplicação das normas de simplificação para edifícios existentes é outra das 
informações e, portanto, contribuição, do presente trabalho de dissertação. 
 
 
1.5 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 
A presente Dissertação é composta por doze capítulos. O primeiro capítulo, introdutório ao 
tema da dissertação, objectivos e estrutura desta. Do segundo ao quarto capítulos é organizada a 
informação referente à revisão teórica da regulamentação térmica em vigor, descrição geral das 
exigências do RCCTE e exposição da estratégia de análise utilizada. Do quinto ao oitavo capítulos 
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são definidos os casos de estudo no âmbito do RCCTE, assim como as simplificações que lhes 
estão inerentes. O nono capítulo trata os resultados obtidos, enquanto que os capítulos décimo e 
décimo primeiro se referem às conclusões e referências bibliográficas. Por último apresenta-se o 
capítulo dos anexos, no qual se descreve a organização do arquivo digital, local onde se gravou 
toda a informação a este referente, dada a sua extensa dimensão. 
 
 
1.6 RESUMO DO CAPÍTULO 
 
Com o aumento do sector industrial, de serviços, residencial e transportes, as necessidades 
energéticas têm crescido bastante e, consequentemente, a emissão de GEE provenientes da 
produção e consumo destas. Na tentativa de controlo da situação foi estabelecido o Protocolo de 
Quioto das Nações Unidas [02].  
Sendo o sector dos edifícios responsável por cerca de 40% dos consumos de energia final 
na Europa, e com o objectivo de ir de encontro às exigências do Protocolo de Quioto, a 
Comunidade Europeia e o Parlamento constituíram a Directiva 2002/91/CE, relativa ao 
desempenho energético dos edifícios, a qual posteriormente seria adaptada e transposta ao 
contexto do território de cada país da União [03].  
Foram, então, criados, em Portugal, o Sistema Nacional de Certificação e Energética e da 
Qualidade do Ar Interior nos Edifícios - D.L. nº78/2006, o Regulamento dos Sistemas Energéticos e 
de Climatização nos Edifícios - D.L. 79/2006, e o Regulamento das Características de Conforto 
Térmico nos Edifícios - D.L. 80/2006, [05, 07 e 08]. 
Após a implementação da regulamentação térmica a edifícios novos e existentes sujeitos a 
grandes remodelações, passou-se para a fase de certificação de edificações existentes, a qual se 
mostrou bastante dificultada e demorada devido à falta de informação de projecto necessária ao 
cálculo da classe energética destas. Face a esta dificuldade está agora em vigor o método 
simplificado para certificação de edifícios existentes no âmbito do RCCTE, o despacho nº 
11020/2009, [10]. 
Pretende-se com o presente trabalho de dissertação determinar isoladamente a influência 
da aplicação de cada norma de simplificação inerente ao método simplificado, despacho nº 
11020/2009, bem como a influência da região climática de implantação na variação das 
necessidades energéticas das edificações em comparação à aplicação do RCCTE, D.L. 80/2006, 
sem qualquer simplificação, [07 e 10].   
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 
2.1 SUMÁRIO 
 
Introduzido o tema da certificação energética em edifícios existentes no capítulo anterior, 
descreve-se neste capítulo a legislação térmica em vigor em Portugal e o seu âmbito de aplicação. 
 
 
2.2 A REGULAMENTAÇÃO TÉRMICA NOS EDIFÍCIOS 
 
Toda a regulamentação em vigor nos Estados-Membros da União Europeia relativa ao 
desempenho energético dos edifícios tem como base a directiva 2002/91/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho [04]. Esta directiva foi criada em ordem a satisfazer as necessidades da 
Comunidade Europeia e as metas impostas com o Protocolo de Quioto [02], definindo objectivos 
gerais a cumprir pelos Estados-Membros, que deverão ser ajustados ao contexto de cada país, no 
que concerne às condições climáticas e locais, bem como à rentabilidade económica. 
Indo de encontro à necessidade de integrar políticas de protecção ambiental, de instar 
numa utilização prudente e racional dos recursos naturais, medidas de eficiência energética, 
melhor gestão e controlo do mercado energético e na tendência crescente do consumo 
energético e consequente emissão de GEE por parte do sector residencial e terciário, esta 
directiva foca como objectivos a melhoria no desempenho energético dos edifícios europeus. 
Os objectivos da Directiva nº 2002/91/CE passam pelo enquadramento geral para uma 
metodologia de cálculo do desempenho energético integrado dos edifícios, aplicação dos 
requisitos mínimos para o desempenho energético dos novos edifícios bem como dos grandes 
edifícios existentes que sejam sujeitos a importantes obras de renovação, certificação energética 
dos edifícios e a inspecção regular de caldeiras e instalações de ar condicionado nos edifícios e, 
complementarmente, a avaliação da instalação de aquecimento quando as caldeiras tenham mais 
de 15 anos [03]. 
Transposta para ordem jurídica nacional em Abril de 2006 foi, então, criado em Portugal o 
Sistema de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios (SCE), o decreto-lei 
nº 78/2006, bem como o DL nº 80/2006, Regulamento das Características de Comportamento 
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Térmico dos Edifícios (RCCTE) e o DL nº 79/2006, Regulamento dos Sistemas Energéticos e de 
Climatização dos Edifícios (RSECE). A supervisão do SCE, no que concerne à certificação e 
eficiência energética e à qualidade do ar interior é responsabilidade da Direcção Geral de 
Geologia e Energia e do Instituto do Ambiente, respectivamente, enquanto que a ADENE é a 
entidade que gere o SCE. O SCE responsabiliza-se por assegurar a aplicação dos regulamentos 
térmicos RCCTE e o RSECE, pela certificação do desempenho energético e qualidade do ar interior 
nos edifícios e pela identificação de medidas correctivas de desempenhos energéticos dos 
respectivos edifícios e sistemas energéticos para aquecimento, arrefecimento, ventilação e 
preparação de águas quentes sanitárias [05]. 
De acordo com o DL nº 78/2006, artigo 3º, estão abrangidos pelo SCE todos os novos 
edifícios, bem como os edifícios existentes sujeitos a grandes intervenções de reabilitação nos 
termos do RSECE e do RCCTE, os edifícios de serviços sujeitos periodicamente a auditorias, 
conforme especificado no RSECE, e os edifícios existentes, tanto para habitação como para 
serviços, aquando da concretização de contratos de venda e de locação, incluindo o 
arrendamento. Estão excluídos do SCE as infra-estruturas militares e os imóveis referentes a 
entidades de informação e segurança que estejam sujeitos a regras de confidencialidade. O SCE 
verifica a correcta aplicação do regulamento a que o edifício está sujeito, RSECE ou RCCTE, de 
acordo com a sua tipologia, como vem abaixo descrito na tabela 1. 
 
Tabela 1 – Âmbito de aplicação do SCE 
Tipologia de Edifícios Descrição 
Habitação sem climatização 
 
Edifícios no âmbito do RCCTE que não 
disponham de sistemas de climatização ou que 
disponham de sistemas de climatização com 
potência igual ou inferior a 25 kW 
 
Habitação com climatização 
 
Edifícios no âmbito do RCCTE e RSECE que 
disponham de sistemas de climatização de 
potência superior a 25 kW 
 
Pequenos edifícios de serviços sem 
climatização 
 
Edifícios no âmbito do RCCTE de área igual ou 
inferior a 1000 m2, que não disponham de 
sistemas de climatização ou que disponham de 
sistemas de climatização com potência igual ou 
inferior a 25 kW 
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Pequenos edifícios de serviços com 
climatização 
 
Edifícios no âmbito do RSECE de área igual ou 
inferior a 1000 m2, que disponham de sistemas 
de climatização de potência superior a 25 kW 
 
Grandes edifícios de serviços 
 
Edifícios no âmbito do RSECE de área superior 
a 1000 m2 ou 500 m2 em situações específicas 
 
 
 
O DL nº 79/2006, RSECE [08], define um conjunto de requisitos para edifícios de serviços e 
habitação que tenham sistemas de climatização. Para além de requisitos de qualidade de 
envolvente e de limites a consumos energéticos, este regulamento estabelece as condições a 
observar no projecto de novos sistemas de climatização a fim de cumprir com os requisitos de 
eficiência energética do equipamento, garantindo conforto térmico, renovação e qualidade do ar 
interior. Delibera os limites máximos de consumos energéticos para grandes edifícios de serviços 
existentes e para todos os edifícios em relação à climatização, edifícios novos ou para edifícios 
existentes que sofram grandes intervenções de reabilitação e que venham a ter novos sistemas de 
climatização, limitando também a potência aplicável a esses sistemas. Este decreto-lei tem, 
igualmente, em consideração os termos de concepção, instalação e manutenção que estes 
sistemas de climatização devem cumprir durante o seu funcionamento para fins de qualidade e 
segurança, os requisitos em termos de formação profissional que devem ter os intervenientes e a 
utilização de materiais e tecnologias nos sistemas energéticos dos edifícios que favoreçam a 
sustentabilidade ambiental. Designa, ainda, as condições de monitorização de funcionamento e 
auditoria dos edifícios em termos de consumos de energia e qualidade do ar interior.  
Por fim, existe o DL nº 80/2006, RCCTE [07] no qual se vai focar esta dissertação. Este 
regulamento faz-se verificar no projecto de todos os edifícios de habitação e nos edifícios de 
serviços sem sistemas de climatização centralizados. Tem como propósito garantir que as 
necessidades de conforto térmico para aquecimento, arrefecimento, ventilação para garantia de 
qualidade do ar interior e necessidades de água quente sanitária se satisfaçam sem gastos 
excessivos de energia, limitando os consumos energéticos para estes fins, incentivando a 
utilização de sistemas eficientes e o recurso à implementação de sistemas de energia renovável. 
Este regulamento define, portanto, requisitos de qualidade na construção de edifícios 
relativamente à envolvente, paredes, pavimentos, coberturas e envidraçados, controlando perdas 
térmicas ou ganhos solares excessivos. Além disso, pretende que se minimizem situações 
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prejudiciais aos elementos da construção e à qualidade do ar interior por possível ocorrência de 
condensações.  
 
 
Topicamente, os requisitos impostos pelo RCCTE são referentes a: 
 Limitação das necessidades de energia primária para efeitos de aquecimento, 
arrefecimento e águas quentes sanitárias; 
 Propriedades da envolvente relativa ao coeficiente máximo de transmissão térmico, Umáx, 
pontes térmicas e factores solares dos vãos envidraçados; 
 Ventilação da fracção mínima de 0,6 renovações de ar por hora; 
 Colectores solares obrigatórios aquando exposição solar adequada. 
 
 
2.3 A NOTA TÉCNICA 
 
Tendo como objectivo facilitar a implementação da certificação energética em edifícios 
existentes, ou fracções de edifícios existentes, ficou desde cedo previsto e actualmente em vigor 
o Método Simplificado para Cálculo da Certificação Energética de Edifícios Existentes, a Nota 
Técnica do SCE, de acordo com o previsto no despacho n.0 10250/2008 de 8 de Abril [09], agora 
formalizada e transposta para o despacho nº 11020/2009 [10]. Além de tornar possível o 
processo, dada a dificuldade que por vezes se encontra na obtenção de informação detalhada 
destes edifícios e que é necessária ao cálculo da certificação energética, este método torna-o 
mais rápido e prático, diminuindo assim tempo e custos inerentes ao processo. 
De forma a garantir a transversalidade e comparação dos certificados entre edifícios novos 
e existentes, este despacho define regras de simplificação e metodologias claras de aplicação 
destas. No que concerne à recolha de informação e valores de referência, a Nota Técnica define 
que fica ao critério e responsabilidade dos peritos qualificados (PQ) recorrer sempre à informação 
mais correcta que tenham ao seu dispor. Apenas quando não for possível recorrer a projecto de 
construção, catálogos de equipamento ou valores de referência de entidades devidamente 
reconhecidas pelo SCE e pela ADENE, o PQ deverá utilizar as normas de simplificação 
apresentadas na Nota Técnica.  
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A Nota Técnica delibera que, para efeitos de cálculo da classe energética, as necessidades 
nominais de energia útil para aquecimento (Nic), arrefecimento (Nvc), águas quentes sanitárias 
(Nac) e também as necessidades nominais globais de energia primária (Ntc) das fracções a 
certificar, poderão exceder os respectivos valores máximos estipulados no RCCTE. 
No âmbito do cálculo das necessidades nominais de energia útil para aquecimento e 
arrefecimento, a Nota Técnica, actual despacho 11020/2009 define simplificações referentes ao 
levantamento dimensional, coeficiente de redução de perdas, pontes térmicas, coeficiente de 
transmissão térmico, reforço de isolamento, potência de ventiladores, vãos envidraçados, inércia 
térmica, colectores solares térmicos, eficiência de sistemas energéticos e requisitos para a 
contabilização destes.  
 
 
2.4 INFORMAÇÕES TÉCNICAS 
 
De forma a facilitar a determinação do comportamento térmico das edificações e a 
aplicação do RCCTE, o Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) produziu e publicou as 
denominadas Informações Técnicas. Estes documentos científicos contêm tabulações de valores 
úteis como, condutibilidades térmicas e resistências térmicas superficiais e coeficientes de 
transmissão térmica de vários materiais ou elementos construtivos típicos da construção em 
Portugal. As fichas técnicas mais comuns no âmbito do RCCTE, às quais se recorreu no presente 
trabalho são as conhecidas ITE 11, 12 e 50, [11]. 
 
 
2.5 RESUMO DO CAPÍTULO 
 
De forma a cumprir as metas de Quioto, a União Europeia define a directiva 2002/91/CE e 
obriga os Estados Membros a adaptarem esta à realidade do seu território. Assim sendo, Portugal 
transpôs esta directiva para contexto nacional, estruturando três decretos-lei.  
O Decreto-lei 78/2006 [05] é responsável por assegurar a aplicação dos regulamentos 
térmicos RCCTE e o RSECE, pela certificação do desempenho energético e qualidade do ar interior 
nos edifícios e pela identificação de medidas correctivas de desempenhos energéticos dos 
respectivos edifícios e sistemas energéticos para aquecimento, arrefecimento, ventilação e 
preparação de águas quentes sanitárias.  
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O DL 79/2006 [08] define, para edifícios de serviços e de habitação que tenham sistemas de 
climatização, requisitos de qualidade de envolvente, limites de consumos energéticos e também 
exige a garantia em projecto de conforto térmico, renovação e qualidade do ar interior em 
condições de eficiência energética e baixos consumos. 
Por fim, o DL 80/2006 [07], que se faz verificar no projecto de todos os edifícios de 
habitação e nos edifícios de serviços sem sistemas de climatização centralizados. 
Topicamente, os requisitos impostos pelo RCCTE são referentes a: 
 Limitação das necessidades de energia primária para efeitos de aquecimento, 
arrefecimento e águas quentes sanitárias; 
 Propriedades da envolvente relativa ao coeficiente máximo de transmissão térmico, Umáx, 
pontes térmicas e factores solares dos vãos envidraçados; 
 Ventilação da fracção mínima de 0,6 renovações de ar por hora; 
 Colectores solares obrigatórios aquando exposição solar adequada. 
Após a implementação destes três regulamentos ficou, desde cedo, previsto alargar a 
certificação energética a edifícios existentes. Dada a dificuldade em reunir a informação de 
projecto necessária à certificação energética destes edifícios, foi então proposto, com o objectivo 
de facilitar o processo, o Despacho 10250/2008 [09], actualmente em vigor e transposto para o 
Despacho 11020/2009 [10]. 
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3 O RCCTE 
 
 
3.1 SUMÁRIO 
 
Tendo-se feito uma revisão geral da regulamentação térmica em Portugal no sector dos 
edifícios e sendo o RCCTE o regulamento no qual se foca o presente trabalho de dissertação, 
descreve-se, neste capítulo, de forma mais detalhada, as exigências regulamentares, bem como a 
sua verificação, previstas na aplicação do DL 80/2006 [07]. 
 
 
3.2 REQUISITOS MÍNIMOS REGULAMENTARES 
 
De forma a atingir as metas de eficiência energética nos edifícios, o RCCTE estabelece 
requisitos mínimos na qualidade da envolvente, isto é, nos elementos construtivos do edifício ou 
fracção a certificar. Estes requisitos englobam limitações para coeficientes de transmissão térmica 
superficial de elementos opacos da envolvente e para factores solares de vãos envidraçados. 
A qualidade da envolvente, nomeadamente os coeficientes máximos admissíveis de 
transmissão térmica superficial, são definidos consoante a agressividade climatérica a que a 
fracção está sujeita, por efeito da sua localização climática de Inverno, definida também pelo 
regulamento, e em função do tipo de envolvente em questão. 
 O RCCTE estabelece quatro tipos de envolvente opaca:  
- A envolvente exterior, que engloba todos os elementos do edifício que façam fronteira 
entre o espaço útil interior aquecido e o espaço exterior; 
- A envolvente interior, que é definida pelo conjunto de elementos que delimitam o 
espaço interior aquecido de espaços não climatizados, como, arrumos, anexos, 
lavandaria, garagem, sótãos, caves, etc, e ainda, fracções autónomas de edifícios 
adjacentes; 
- Elementos em contacto com o solo;  
- Elementos sem requisitos térmicos, que são todos os elementos interiores da fracção 
autónoma e elementos de separação de fracções do mesmo edifício.  
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De realçar que, quando nesta ultima situação se tratam de edifícios vizinhos, a parede de 
separação é considerada como envolvente interior. Elementos construtivos em contacto com o 
solo e elementos interiores sem requisitos térmicos, como o nome sugere, não comportam aqui 
qualquer limitação regulamentar.  
São impostos requisitos regulamentares a vãos envidraçados quando a soma das áreas de 
todos os vãos envidraçados, de determinada divisão de uma fracção, for superior a 5% da área útil 
de pavimento da respectiva divisão. Os requisitos regulamentares impostos são definidos através 
dos factores solares de vãos envidraçados verticais e horizontais (g), que definem o quociente 
entre a energia solar transmitida através do vão envidraçado com o respectivo dispositivo de 
protecção solar totalmente activado e a energia solar nele incidente. Os valores máximos 
admitidos para factores solares dos vãos envidraçados dependem da inércia térmica do edifício e 
da região climática de Verão em que a fracção está localizada, (Quadro IX.2 do RCCTE). 
 
 
3.3 REQUISITOS ENERGÉTICOS 
 
Toda a fracção autónoma sujeita a certificação energética tem de respeitar os valores 
limite para necessidades nominais de energia útil para aquecimento (Ni), arrefecimento (Nv) e 
preparação de águas quentes sanitárias (Na) tendo, portanto, de se proceder ao cálculo das 
necessidades energéticas de aquecimento (Nic), arrefecimento (Nvc) e AQS (Nac) da respectiva 
fracção. Para efeitos de verificação, tem de se efectuar a soma ponderada destas necessidades, 
em termos de energia primária, comparando-a ao valor limite teórico. Define-se, assim, o valor 
das Necessidades Globais de Energia Primária da fracção autónoma (Ntc), que deverá ser inferior 
ao valor máximo de referência (Nt), segundo a expressão abaixo 
 
𝑁𝑡𝑐 = 0,1.  
𝑁𝑖𝑐
𝑖
  .𝐹𝑝𝑢𝑖 + 0,1.  
𝑁𝑣𝑐
𝑣
  .𝐹𝑝𝑢𝑣 + 𝑁𝑎𝑐 .𝐹𝑝𝑢𝑎  <  𝑁𝑡 = 0,9.  0,01𝑁𝑖 + 0,01𝑁𝑣 + 0,15𝑁𝑎       (3.1) 
 
As necessidades nominais para aquecimento (Ni) são limitadas em função do Factor de 
Forma do edifício ou fracção a certificar e do número de Graus-dias (GD) de aquecimento do local 
de implantação deste. As seguintes expressões são resultado de estudos paramétricos aplicados a 
varias tipologias de edificações e, portanto, diferentes factores de forma, e englobam variáveis de 
referência relativas à qualidade térmica da envolvente, área de envidraçados e renovação de ar, 
definidas pelo RCCTE.  
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Tabela 2 - Necessidades Nominais de Referência de Aquecimento – Ni [kWh/m2.ano] 
    
FF≤0,5       → Ni = 4,5 + 0,0395 GD 
0,5<FF≤1       → Ni = 4,5 + (0,021 + 0,037 FF) GD 
1<FF≤1,5       → Ni = *4,5 + (0,021 + 0,037 FF) GD+ (1,2 – 0,2 FF) 
FF>1,5       → Ni = 4,05 + 0,06885 GD 
 
O Factor de Forma (FF) representa a compacidade da fracção. Quanto mais compacta a 
fracção, menor será FF e, portanto, menores serão as potenciais áreas de transferência de calor. 
O número GD de aquecimento, definidos por concelho, é um valor que caracteriza o rigor do 
clima durante a estação de aquecimento e é calculado pelo somatório das diferenças positivas 
entre uma temperatura de base 200C e a temperatura do ar exterior, em bolbo seco e numa base 
horária.  
A limitação das necessidades nominais de energia útil para arrefecimento (Nv), à 
semelhança limitação das necessidades de energia para aquecimento, também é definida 
segundo a zona climática, neste caso de Verão. Assim, o RCCTE define que toda a fracção a 
certificar não pode, em função da sua qualidade térmica da envolvente, morfologia e ganhos 
solares e internos, exceder um valor máximo estipulado para as necessidades nominais anuais de 
energia útil para arrefecimento Nv. Este valor, segundo O RCCTE, foi igualmente estimado por 
aplicação de cálculos paramétricos a diferentes tipologias de edificações com variáveis de 
referência para qualidade térmica de envolvente e envidraçados. Estes valores vêm indicados na 
tabela seguinte.  
 
Tabela 3 – Necessidades Nominais de Referência para Arrefecimento 
Zona climática Nv [kWh/m2.ano] Zona climática Nv [kWh/m2.ano] 
V1 (Norte) 16 V1 (Sul) 22 
V2 (Norte) 18 V2 (Sul) 32 
V3 (Norte) 26 V3 (Sul) 32 
Açores 21 Madeira 23 
 
 
O regulamento estabelece, também, que qualquer fracção sujeita a verificação 
regulamentar, não pode, sob condições padrão de utilização e atendendo à eficiência de 
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equipamentos de produção de AQS e sistemas de energia renovável instalados, exceder um valor 
máximo estipulado para necessidades nominais anuais de energia útil para produção de águas 
quentes sanitárias (Nac). Da mesma forma, o RCCTE torna obrigatório a utilização de sistemas de 
colectores solares certificados por entidades reconhecidas pela DGEG, na proporção de 1m2 por 
ocupante previsto, sempre que a cobertura do edifício disponha de área suficiente, orientação e 
exposição adequada à recepção da radiação solar. 
As necessidades de energia para produção de AQS são calculadas de acordo com a seguinte 
expressão, 
𝑁𝑎 =
0,081.𝑀𝑎𝑞𝑠 .𝑛𝑑
𝐴𝑝
            [kWh/m2.ano]                                            (3.2) 
os valores estimados para Maqs e nd variam consoante se trate de edifícios residenciais ou de 
serviços, sendo que os respectivos valores, se encontram definidos e tabelados no DL 80/2006 
[07]. 
 
 
3.4 VERIFICAÇÃO REGULAMENTAR 
 
Para verificação regulamentar da aplicação do RCCTE é necessário calcular, para a fracção 
autónoma, as suas necessidades de aquecimento (Nic), arrefecimento (Nvc), AQS (Nac) e 
necessidades nominais globais de energia primária (Ntc), bem como verificar os requisitos 
mínimos regulamentares descritos no ponto 3.2, para posteriormente determinar se estes 
ultrapassam os valores de referência impostos pelo regulamento. 
 
 
3.4.1- Necessidades Nominais de Aquecimento (Nic) 
 
Na determinação das necessidades de aquecimento e arrefecimento, são levados em conta 
os ganhos e as perdas térmicas da fracção em relação ao exterior, tendo como referência a 
temperatura de conforto interna da fracção, definida pelo RCCTE, que se pretende manter. 
As necessidades nominais para aquecimento são calculadas para a duração da estação de 
aquecimento do local de implantação da fracção e representam a energia útil que é necessária 
fornecer à fracção para que esta mantenha uma temperatura interior de 200C (RCCTE, Anexo IV), 
sendo definidas pela seguinte expressão. 
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𝑁𝑖𝑐 = (𝑄𝑡 + 𝑄𝑣 − 𝑄𝑔𝑢 )/𝐴𝑝        [kWh/m
2
.ano]                                            (3.3) 
  As perdas térmicas associadas às necessidades de aquecimento contabilizam 
componentes de transmissão pela envolvente exterior e interior, elementos em contacto com o 
solo, pontes térmicas lineares e planas e contabilizam, ainda, a ventilação da fracção. No que 
concerne aos ganhos térmicos, são tidos em conta os ganhos solares por vãos envidraçados e 
ganhos internos da fracção por efeito de ocupantes, iluminação e, também, de equipamentos 
eléctricos. 
 
 
3.4.2- Necessidades Nominais de Arrefecimento (Nvc) 
 
As necessidades nominais de arrefecimento de uma fracção, determinadas para a estação 
de arrefecimento que o RCCTE define como os quatro meses de Verão, de Junho a Setembro, 
representam a energia útil que é necessária retirar para que a temperatura interior da fracção 
não ultrapasse os 250C. A expressão de cálculo para o valor de Nvc é a seguinte, 
𝑁𝑣𝑐 = 𝑄𝑔 . (1 − )/𝐴𝑝          [kWh/m
2
.ano]                                                 (3.4) 
Relativamente às necessidades de arrefecimento, são considerados, para as perdas 
térmicas no balanço energético, parâmetros de transmissão pela envolvente exterior, pontes 
térmicas planas e a ventilação da fracção. Quanto aos ganhos térmicos, contabilizam-se os ganhos 
solares por vãos envidraçados e elementos opacos exteriores, bem como os ganhos internos 
provenientes de iluminação, equipamentos e ocupantes. 
 
 
3.4.3- Necessidades de Águas Quentes Sanitárias (Nac) 
 
O balanço energético, a partir do qual se determinam as necessidades anuais de energia 
útil para preparação de águas quentes sanitárias da fracção, é definido de acordo com a seguinte 
expressão (RCCTE – anexo X), 
𝑁𝑎𝑐 = (
𝑄𝑎
𝑎
− 𝐸𝑠𝑜𝑙𝑎𝑟 − 𝐸𝑟𝑒𝑛 )/𝐴𝑝            [kWh/m2.ano]                                     (3.5) 
em que se consideram, por área de pavimento útil, os gastos de energia útil por sistemas 
convencionais de produção de AQS em função da sua eficiência na conversão de energia primária, 
os ganhos por sistemas de colectores solares certificados, com garantia de manutenção durante 
seis anos após a instalação e os ganhos referentes a contribuições de outros sistemas de captação 
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de energia renovável. Relativamente a estes últimos, o RCCTE apenas contabiliza fontes de 
energia renovável captada no local. A queima de biomassa em lareiras, por exemplo, não é 
contabilizada como ganho energético no balanço das necessidades de AQS. 
 
 
3.5 RESUMO DO CAPÍTULO 
 
O RCCTE estabelece requisitos mínimos na qualidade da envolvente, limitando coeficientes 
de transmissão térmica superficial de elementos opacos da envolvente e factores solares de vãos 
envidraçados. A qualidade térmica exigida para a envolvente varia consoante se trate de 
envolvente exterior, interior, em contacto com o solo ou, por último, envolvente sem requisitos 
térmicos. 
Relativamente a vãos envidraçados, são impostos requisitos regulamentares, em termos de 
factores solares, quando a soma das áreas de todos os vãos envidraçados, de determinada divisão 
de uma fracção, for superior a 5% da área útil de pavimento da respectiva divisão. 
Em termos de requisitos energéticos, o RCCTE delibera que toda a fracção a certificar não 
pode exceder os limites teóricos impostos para as necessidades energéticas de aquecimento, 
arrefecimento e produção de AQS. Estes limites são definidos de forma a garantir condições de 
conforto térmico sem gastos excessivos de energia. Para verificação dos requisitos térmicos o 
RCCTE expõe a metodologia de cálculo relativa ao balanço energético para as necessidades 
referidas, levando em consideração os ganhos ou perdas térmicas da fracção em relação ao 
exterior. 
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4 METODOLOGIA SIMPLIFICADA 
 
 
4.1 SUMÁRIO 
 
No presente capítulo descrevem-se as normas de simplificação presentes no despacho 
11020/2009 [10], bem como a estratégia adoptada para fins de análise da influência de cada uma 
nas necessidades energéticas das fracções em estudo. 
 
 
4.2 PARÂMETROS DE SIMPLIFICAÇÃO 
 
O despacho nº 11020/2009 que formaliza a conhecida Nota Técnica, NT-SCE-01 [09], define 
várias normas de simplificação no procedimento de certificação energética de edifícios existentes 
no âmbito do RCCTE, as quais só deverão ser aplicadas pelos peritos qualificados quando se 
reúnam as condições que o justifiquem, nomeadamente falta de informação credível necessária 
ao cálculo do certificado energético. 
Para fins de cálculo das necessidades nominais de energia útil de aquecimento (Nic) e 
arrefecimento (Nvc), são definas normas de simplificação referentes a: 
 - Levantamento dimensional,  
 - Coeficiente de redução de perdas (), 
 - Pontes térmicas e elementos em contacto com o solo, 
 - Coeficiente de transmissão térmica, 
 - Renovações do ar interior, 
 - Potência de ventiladores, 
 - Factor solar, 
 - Factores de limitação de incidência solar (Fs.Fg.Fw). 
No que concerne às necessidades nominais de energia útil para produção de águas quentes 
sanitárias (Nac), o despacho define regras para a verificação da contribuição de sistemas de 
colectores solares. No âmbito do cálculo das necessidades nominais de energia útil para produção 
de AQS, bem como das necessidades nominais globais de energia primária (Ntc), são 
estabelecidas por este despacho, as eficiências dos sistemas de aquecimento, arrefecimento e 
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produção de AQS, que deveram ser aplicadas aquando a falta de informação adequada. São, 
também, definidas normas para a determinação da classe de inércia da fracção, contabilização de 
sistemas, medidas de melhoria do desempenho energético da fracção e normas para revisão de 
coeficientes de transmissão térmica por efeito de reforço de isolamento. 
 
 
4.3 METODOLOGIA ADOPTADA 
 
Definiu-se uma estratégia de abordagem que agrupa em categorias as normas de 
simplificação, presentes na Nota Técnica, com o objectivo de determinar isoladamente a 
importância de cada uma delas nas necessidades de aquecimento e arrefecimento da fracção a 
certificar e, inerentemente, na classificação energética final desta. Para tal, determinou-se 
inicialmente, para cada caso de estudo, o RCCTE sem qualquer simplificação, posteriormente 
aplicou-se isoladamente cada grupo de simplificações e, por último, determinou-se o RCCTE 
totalmente simplificado. 
Considerando que os pontos presentes na Nota Técnica referentes a eficiência de sistemas 
de aquecimento, arrefecimento e produção de AQS, potência de ventiladores e renovações do ar 
interior, não acrescentam qualquer modificação à fracção em termos estruturais, mantiveram-se 
estes pontos constantes, utilizando valores padrão definidos no RCCTE em todos os casos de 
estudo presentes neste trabalho. Relativamente aos colectores solares, admitiu-se, no contexto 
deste trabalho que, tratando-se de edificações existentes, os colectores solares existentes não 
serão certificados e, portanto, não são contabilizados nos ganhos térmicos das fracções. 
 Assim sendo, decidiu-se considerar e analisar as seguintes categorias de simplificação:  
 Medidas de levantamento dimensional;  
 Perdas térmicas relativas a coeficiente de redução de perdas, contabilização de pontes 
térmicas e perdas por elementos em contacto com o solo; 
 Ganhos térmicos, onde são consideradas as normas de simplificação para factores de 
limitação de incidência solar (Fs.Fg.Fw); 
 Inércia térmica da fracção;  
 Coeficientes de transmissão térmica.  
Nesta última simplificação aplicaram-se os coeficientes de transmissão térmica para 
edifícios em que se desconheça a constituição da solução construtiva, posteriores a 1960, 
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presentes num dos anexos disponibilizados pelo LNEC [11] e destinados à utilização pelo SCE na 
certificação energética de edifícios. Tendo em conta que esta última simplificação traduz uma 
situação de desconhecimento da constituição da solução construtiva da fracção a certificar, 
considerou-se lógico englobar, além dos coeficientes de transmissão térmica, as simplificações 
para perdas térmicas da envolvente opaca, tornando-se, portanto, num grupo de simplificação de 
perdas térmicas e de coeficientes de transmissão térmica. 
Outra estratégia adoptada foi a de seleccionar os casos de estudo que melhor 
caracterizassem a generalidade das habitações no país. Assim sendo, e tendo em conta que uma 
maior concentração populacional significa uma zona de implantação da fracção em regime 
urbano seleccionou-se um edifício multifamiliar para análise. Neste edifício foi analisado o 
desempenho energético de fracções idênticas, localizadas no rés-do-chão, num piso intermédio e 
num último andar, a fim de estudar os seus desempenhos energéticos e a variação sofrida nestes 
aquando a aplicação das normas de simplificação. Tendo em conta que a generalidade das 
famílias tendem, a certa altura da vida, a “fugir” ao stress urbano, será lógico admitir que a outra 
grande parcela habitacional se enquadra no panorama de fracção unifamiliar em localização de 
periferia urbana. Assim sendo, é aqui considerada como caso de estudo do presente trabalho. 
Por último, procurou-se analisar a importância da zona climática nas necessidades de 
aquecimento e arrefecimento nas fracções em estudo. Atendendo a que o RCCTE define as 
necessidades de aquecimento de referência em função do FF e dos GD de aquecimento, 
seleccionou-se, segundo a tabela de distribuição de concelhos de Portugal por zonas climáticas, os 
concelhos que reflectissem situações extremas referentes ao rigor climático a que as edificações 
estariam sujeitas e, consequentemente, às necessidades energéticas necessárias ao conforto 
térmico interior destas. Para isso seleccionou-se um concelho em zona climática de Inverno I1, 
com GD mínimo, e um concelho em zona I3 com GD máximo, ambos com a mesma região 
climática de Verão, V1, de forma a variar a região climática de Inverno e manter constante a de 
Verão.  
Relativamente às necessidades de arrefecimento de referência, o RCCTE define-as em 
função da zona climática de Verão e, portanto, também foram escolhidas duas localizações 
(QuadroIII.1-RCCTE) que reflectissem situações extremas. Para este caso foi seleccionado um 
concelho em zona climática de Verão V1, na região Norte, e outro concelho em zona V3, na região 
Sul, ambos com a mesma região climática de Inverno, I1, de forma a variar a região climática de 
Verão e manter constante a de Inverno. 
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4.4 RESUMO DO CAPÍTULO 
 
O Método de Cálculo Simplificado para a Certificação Energética de Edifícios Existentes [10] 
no âmbito do RCCTE [07] define um conjunto de normas de simplificação, as quais poderão ser 
utilizadas quando a falta de informação necessária ao processo de certificação energética o 
justifique. 
Para o presente trabalho de dissertação considerou-se a análise de normas de simplificação 
relativas apenas a aspectos estruturais e geométricos. Foram estudadas simplificações referentes 
a levantamento dimensional, perdas térmicas pela envolvente, ganhos térmicos pela envolvente, 
inércia térmica e coeficientes de transmissão térmica. 
Para fins de determinação da influência de cada grupo de simplificações considerado, 
aplicou-se, inicialmente, aos casos de estudo, o RCCTE sem qualquer simplificação e sempre para 
o mesmo local de implantação. Posteriormente aplicou-se isoladamente cada norma de 
simplificação, sendo que, por último, se determinou o RCCTE totalmente simplificado. 
Na determinação da influência da região climática na variação das necessidades energéticas 
dos casos de estudo aquando da aplicação do RCCTE totalmente simplificado, seleccionaram-se 
quatro concelhos que reflectissem as situações extremas em Portugal, no que concerne às 
necessidades de aquecimento e arrefecimento. Relativamente às necessidades de aquecimento, 
regiões climáticas I1 com GD mínimo e I3 com GD máximo, e, para as necessidades de 
arrefecimento, regiões climáticas V1 região Norte e V3 região Sul. 
Na selecção dos casos de estudo, procurou-se caracterizar a realidade habitacional da 
maioria da população, pelo que se estudou um edifício unifamiliar em localização de periferia 
urbana e um edifício multifamiliar em regime urbano. 
 
 22 
 
5 CASO DE ESTUDO 1 – EDIFÍCIO UNIFAMILIAR 
 
 
5.1 SUMÁRIO 
 
Concluída a contextualização teórica e a descrição da metodologia adoptada, passa-se à 
descrição do primeiro caso de estudo. No presente capítulo explicitam-se as características 
geométricas, construtivas e térmicas, da fracção em estudo, necessárias à aplicação do RCCTE. 
 
 
5.2 DESCRIÇÃO DO EDIFÍCIO 
 
Para este primeiro caso de estudo considerou-se uma moradia unifamiliar de tipologia T4, 
com três pisos, dois acima do solo e uma cave. Para fins de análise das simplificações presentes na 
Nota Técnica, considerou-se, nesta fase, sempre a mesma localização de implantação da fracção. 
Foi escolhido o concelho de Aveiro numa localização em periferia de zona urbana e a uma altitude 
de 10m. A fachada principal está virada a sul e os sombreamentos vêm explicitados no seguinte 
subcapítulo. Foram consideradas caixilharias sem classificação, portas exteriores bem vedadas, 
vidros duplos incolores, ventilação natural e isolamento da rede de distribuição de água quente 
com menos de 10mm de espessura. Para aquecimento considerou-se a utilização de caldeia a 
combustível gasoso, bomba de calor para arrefecimento e para produção de AQS, sistema de 
caldeira mural com acumulação e 50 a 100mm de isolamento térmico. Foram considerados, como 
eficiência dos sistemas de aquecimento, arrefecimento e produção de AQS, os valores presentes 
no DL nº 80/2006. Não foi considerado qualquer sistema de colector solar. 
 
 
5.2.1  Caracterização Geométrica e Definição da Envolvente 
 
As imagens seguintes esquematizam a definição da envolvente da moradia, bem como 
informações construtivas, necessárias ao cálculo do desempenho energético da fracção 
autónoma.  
 
 23 
 
         
  
Figura 1 – Numeração de envidraçados e respectivos sombreamentos de horizonte. 
 
           
Figura 2 – Ângulos de obstrução solar no rés-do-chão. 
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Figura 3 – Ângulos de obstrução solar do piso 1. 
 
Foram considerados vãos envidraçados sem corte térmico, caixilharia metálica, janelas 
simples de correr com vidro duplo incolor e espaço da lâmina de ar de 16mm, sendo o dispositivo 
de oclusão nocturna de elevada permeabilidade ao ar, admitindo-se, portanto, para coeficiente 
de transmissão térmica, U = 3,30 [W.m-2.ºC-2] [11]. Todos os vãos envidraçados, à excepção do nº 
3 e nº 15, têm caixa de estore, sendo estes exteriores e de cor branca. Para protecção interior 
admitiu-se cortinas interiores ligeiramente transparentes para todos os vãos, excepto no 3º e 15º, 
em se aplicou cortinas muito transparentes. 
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Figura 4 – Definição da envolvente do 1º andar. 
 
 
Figura 5 – Definição da envolvente do rés-do-chão. 
 
Na figura 5 descreve-se a envolvente vertical e horizontal do rés-do-chão, em que a área 
tracejada em planta diz respeito à área de envolvente interna de pavimento em contacto com 
espaços não úteis.  
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Estando a cave parcialmente submersa no solo, a figura seguinte ilustra a sua envolvente, 
bem como a área de parede da cave que não está em contacto com o solo. 
 
Figura 6 – Definição da envolvente da cave. 
 
   
Figura 7 – Vista de corte AB da fracção com definição de envolvente e pé direito de cada piso. 
 
A moradia tem uma área útil de pavimento de 332,38 m2 (contabilizando salão e circulação 
da cave, como espaço aquecido com A=80,95m2, rés-do-chão A=123,43m2, 1º andar A=128m2) e 
pé direito médio ponderado de 2,55m, cálculos em anexo (1). 
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5.2.2  Caracterização Térmica dos Elementos Construtivos 
 
Neste capítulo descreve-se a constituição dos elementos da envolvente opaca da moradia, 
coeficientes de transmissão térmica de elementos de zona corrente, bem como de zonas de 
ponte térmica plana. O cálculo do desempenho energético das edificações em estudo foi feito 
com auxílio das folhas de cálculo “ITeCons” [12] vindo estas em anexo com respectivos cálculos e 
resultados, anexo (2). 
Foram tidos em consideração os valores máximos admissíveis para coeficientes de 
transmissão térmica de elementos opacos definidos no anexo IX do RCCTE [07], pelo que todos os 
elementos a seguir definidos se encontram dentro destes limites.  
 
                                                                   
Figura 8 – Caracterização de parede exterior rebocada 
 
Tabela 4 – Caracterização térmica de parede exterior rebocada 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Reboco 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
3 – Caixa ar  3,0 0,180 ITE 50 
4 – XPS 0,037 2,0 0,540 ITE 50 
5 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
6 – Reboco 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
 
               𝑈𝑟𝑒𝑏𝑜𝑐𝑎𝑑𝑎 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 0,665 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1]                   
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Figura 9 – Caracterização da parede exterior com revestimento. 
 
Tabela 5 – Caracterização térmica de parede exterior com revestimento. 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Mosaico 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – Reboco 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
3 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
4 – Caixa ar  3,0 0,180 ITE 50 
5 – XPS 0,037 2,0 0,540 ITE 50 
6 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
7 – Reboco 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
 
𝑈𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒  𝑟𝑒𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑑𝑎 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 0,685 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
 
                                                                     
Figura 10 – Caracterização de parede de cave. 
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Tabela 6 – Caracterização térmica de parede da cave. 
 
 
 
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Betão 2,30 25,0 0,0115 ITE 50 
2 – Caixa ar  3,0 0,0180 ITE 50 
3 – XPS 0,037 2,0 0,5400 ITE 50 
4 – Tijolo 7  7,0 0,1900 ITE 50 
5 – Reboco 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
 
𝑈𝑐𝑎𝑣𝑒 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 0,821 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
 
                                                                        
Figura 11 - Caracterização de parede interior. 
 
Tabela 7 – Caracterização térmica de parede interior. 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Estuque 0,3 1,5 0,050 ITE 50 
2 – Reboco 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
3 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
4 – Reboco 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
5 – Estuque 0,3 1,5 0,050 ITE 50 
 
𝑈𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒  𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑖𝑜𝑟 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 1,53 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
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Figura 12 - Caracterização de portas exteriores. 
 
Tabela 8 – Caracterização térmica de portas exteriores. 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Madeira 0,23 1 0,0430 ITE 50 
2 – Aço 50,0 1 0,0002 ITE 50 
3 – Lã rocha 0,04 3 0,7500 ITE 50 
4 – Aço 0,23 1 0,0002 ITE 50 
5 – Madeira 50,0 1 0,0430 ITE 50 
 
𝑈𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 0,91 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
 
 
 
 
Figura 13 – Caracterização de ponte térmica plana de testa de viga. 
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Tabela 9 – Caracterização térmica de ponte térmica plana de testa de viga. 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Laje de betão 2,3 25,0 0,1087 ITE 50 
2 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
3 – Reboco 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
4 – Reboco 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
 
𝑈𝑣𝑖𝑔𝑎 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 0,90 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
 
UPTP < 2. Uzona  corrente  
 
 
 
Figura 14 - Caracterização de ponte térmica plana em zona de pilar. 
 
Tabela 10 – Caracterização térmica de ponte térmica plana em zona de pilar. 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Reboco 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – XPS 0,037 2,0 0,540 ITE 50 
3 – Pilar 2,30 25,0 0,1087 ITE 50 
4 – Reboco 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
           
     𝑈𝑝𝑖𝑙𝑎𝑟 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 1,19 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
 
𝑈𝑃𝑇𝑃 < 2.𝑈𝑧𝑜𝑛𝑎  𝑐𝑜𝑟𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒  
 32 
 
          
 
Figura 15 - Caracterização de ponte térmica plana em caixa de estore. 
 
Tabela 11 – Caracterização térmica de ponte térmica plana em caixa de estore. 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Reboco 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
 
𝑈𝑒𝑠𝑡𝑜𝑟𝑒 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 1,0 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
 
𝑈𝑃𝑇𝑃 < 2.𝑈𝑧𝑜𝑛𝑎  𝑐𝑜𝑟𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒  
 
 
 
 
 
Figura 16 – Caracterização de pavimento interior (>0,7). 
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Tabela 12 – Caracterização térmica de pavimento interior (>0,7). 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Mosaico cerâmico 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – Massa regularização 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
3 – Laje de betão 2,3 20,0 0,087 ITE 50 
4 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
5 – Reboco 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
 
𝑈𝑝𝑎𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜  (>0,7) =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 0,79 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
 
Tabela 13 – Pavimento interior revestido a mosaico, sob espaço não útil (<0,7) 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Mosaico cerâmico 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – Massa regularização 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
3 – Laje de betão 2,3 20 0,087 ITE 50 
4 – XPS 0,037 2 0,54 ITE 50 
5 – Reboco 1,3 1,5 0,0115 ITE 50 
 
𝑈 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 1,0 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
 
Tabela 14 – Pavimento interior revestido a madeira, sob espaço não útil (<0,7) 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Madeira 0,14 2,0 0,143 ITE 50 
2 – Massa regularização 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
3 – Laje de betão 2,30 20,0 0,087 ITE 50 
4 – XPS 0,037 2,0 0,540 ITE 50 
5 – Reboco 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
𝑈 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 0,883 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
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Figura 17 - Caracterização da cobertura interior. 
 
Tabela 15 – Caracterização térmica da cobertura interior. 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
2 – Laje de betão 2,30 20,0 0,087 ITE 50 
3 – Reboco 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
4 – Estuque 0,30 1,5 0,050 ITE 50 
 
𝑈 =
1
𝑅𝑠𝑖+ 𝑅+𝑅𝑠𝑒
= 0,863 [𝑊.𝑚−2. º𝐶−1] 
 
As pontes térmicas lineares existentes estão de acordo com as especificações geométricas 
e térmicas anteriormente descritas e com a tabela IV.3 do RCCTE vindo definidas em anexo na 
folha de cálculo para o efeito, anexo (2). Todas as áreas e orientações de elementos da 
envolvente opaca da moradia vêm, igualmente, definidas em anexo nas folhas de cálculo 
utilizadas, anexo (2). Faz-se referência a situações em que existam janelas de sacada ou de altura 
do pavimento, em que foi considerada a situação mais desfavorável de transmissão de calor por 
ponte térmica linear, contabilizando-se perdas pelo caixilho e pelo pavimento, tal como se ilustra 
na figura seguinte. 
 
              
Figura 18 – Esquema de perdas térmicas lineares por janela com altura do pavimento. 
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As perdas térmicas pelo caixilho são englobadas nas perdas térmicas lineares pela 
ombreira. Em quase todos os vãos envidraçados existe caixa de estore, onde igualmente se 
considera a dupla perda linear, pela ligação de padieira com fachada e de caixa de estore com 
fachada.  
 
 
5.2.3  Inércia Térmica 
 
A capacidade de armazenamento e restituição de calor em função da massa superficial útil 
por área útil de pavimento de todos os elementos construtivos de uma fracção, define a sua 
qualidade de inércia térmica. De acordo com a metodologia e normas para determinação da 
qualidade de inércia térmica de uma fracção, definidas pelo RCCTE e apresentadas em anexo, 
anexo (3), a moradia apresenta uma classe de inércia térmica Forte [07]. 
 
 
5.2.4 - Coeficiente de Transferência de Calor com Espaços Não Climatizados 
 
O coeficiente de transferência de calor com espaços não úteis (), exprime a aproximação 
da temperatura do espaço não útil à temperatura interior da fracção e à temperatura de 
ambiente exterior. O coeficiente  é determinado pela seguinte expressão,  
 =
θi − θa
θi − θatm
 
Dada a dificuldade em calcular com precisão este coeficiente, o RCCTE disponibiliza, no seu 
Anexo IV, uma tabela com valores de  em função da razão  
𝐴𝑖
𝐴𝑢
  para algumas situações padrão.  
De seguida são descritos os espaços não úteis considerados na fracção autónoma, ou seja, 
garagem privada, arrumos e lavandaria, estes dois últimos considerados como armazéns e 
similares de marquises ou varandas. Existem também dois desvãos sobre o último piso, um deles 
de maior altura que serve de sótão, ambos considerados como desvão não ventilado. Por último, 
também se considerou um espaço não climatizado, denominado na folha de cálculo “ITeCons” 
como caixa-de-ar Sul, tratando-se de um pormenor estético de arquitectura na fachada principal. 
Os coeficientes  destes espaços encontram-se definidos nas folhas de cálculo utilizadas, anexo 
(2). 
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Figura 19 – Descrição de espaços não úteis na cave. 
 
 
 
Figura 20 – Descrição de espaços não úteis, sótão e caixa-de-ar. 
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Figura 21 – Descrição de espaços não úteis, caixa-de-ar sul. 
 
 
5.2.5  Cálculo do Factor de Forma 
 
O FF representa a compacidade da fracção. Quanto mais compacta a fracção, menor será 
FF e, portanto, menores serão as potenciais áreas de transferência de calor. Este factor define-se 
como o quociente entre o somatório das áreas de envolvente exterior Aext e interior Aint pelo 
volume útil interior da fracção, como está representado na expressão seguinte, 
 
𝐹𝐹 =
 𝐴𝑒𝑥𝑡 +   .𝐴𝑖𝑛𝑡  𝑖𝑖
𝑉
 
 
O FF da moradia, determinado com auxílio da folha de cálculo “ITeCons” apresentada em 
anexo, anexo (3), poderá variar o seu valor aquando da aplicação de algumas normas de 
simplificação, nomeadamente simplificações dimensionais e de ganhos térmicos, já que estas têm 
implicações directas na definição da envolvente das fracções. A variação de FF pode implicar 
reciprocamente a variação de Ni (artigo 15º do RCCTE). A moradia tem FF=0,54. 
 
 
5.2.6 Taxa de Renovação de Ar 
 
Para a taxa de renovação de ar nominal horária da moradia (RPH), tendo em conta que não 
existem quaisquer sistemas de ventilação mecânica a funcionar continuamente, tratando-se, 
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portanto, de uma ventilação natural, dever-se-á determinar o seu valor de acordo com o definido 
no Quadro IV.1 do RCCTE. Esta fracção autónoma apresenta RPH=1,09, anexo (4). 
 
 
5.2.7 Necessidades de Aquecimento, Arrefecimento, AQS e Energia Primária 
 
De acordo com o processo de cálculo descrito no Anexo IV do RCCTE, as necessidades de 
energia útil necessária para manter a moradia, em Aveiro, a uma temperatura interior de 20ºC 
(Nic), e o seu valor limite regulamentar (Ni) definido no artigo 15º do RCCTE, vêm de seguida 
tabelados. 
 
Tabela 16 – Necessidades de aquecimento da moradia. 
Aveiro 
[kWh/m2.ano] 
Ni 61,53 
Nic 65,73 
 
Vem exposto na seguinte tabela, o valor da energia útil de arrefecimento, necessária para 
manter o interior da fracção a uma temperatura de 25ºC, em Aveiro, admitindo o mesmo sistema 
de caldeira de combustível gasoso, determinada segundo o definido no Anexo V do RCCTE, bem 
como o valor limite para as necessidades nominais de arrefecimento (Nv), definidas no artigo 15º 
do RCCTE.  
Tabela 17 – Necessidades de arrefecimento da moradia. 
Aveiro 
[kWh/m2.ano] 
Nv 16 
Nvc 1,38 
 
Não tendo sido considerada a contribuição de colectores solares, admitindo a utilização de 
caldeira mural com acumulação e 50 a 100mm de isolamento térmico e eficiência de acordo com 
o definido no artigo 18º do RCCTE, rede de distribuição de água com menos de 10mm de 
isolamento térmico, apresentam-se na seguinte tabela as necessidades de energia útil para 
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aquecimento de água quente sanitária, Nac (RCCTE – Anexo 6), assim como o valor limite 
regulamentar, Na (RCCTE, nº3 do artigo 15º). 
 
 
Tabela 18 – Necessidades de AQS da moradia. 
Aveiro 
[kWh/m2.ano] 
Na 17,79 
Nac 15,96 
 
 
As necessidades globais anuais específicas de energia primária para a moradia, assim como 
o seu máximo valor regulamentar admissível, (RCCTE - nº4 e 5 do artigo 15º), vêm definidos na 
tabela abaixo. 
 
Tabela 19 – Necessidades de energia primária da moradia. 
Aveiro 
[kgep/m2.ano] 
Nt 3,10 
Ntc 2,04 
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6 SIMPLIFICAÇÃO DO CASO DE ESTUDO 1 
 
 
6.1 SUMÁRIO 
 
Após a descrição do edifício para fins de aplicação do RCCTE [07], descrevem-se neste 
capítulo, as simplificações inerentes ao despacho 11020/2009 [10] que foram aplicadas a este 
caso de estudo. 
 
 
6.2 LEVANTAMENTO DIMENSIONAL 
 
As regras de simplificação para medição de valores necessários ao levantamento 
dimensional da moradia de acordo com o definido no despacho 11020/2009 são ilustradas nas 
seguintes figuras. Em anexo vem disponibilizado o ficheiro CAD, anexo (5), do projecto de 
arquitectura e as respectivas folhas de cálculo de RCCTE com as respectivas simplificações anexo 
(2). 
 
 
 
Figura 22 – Área útil de pavimento simplificada do piso 1. 
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Figura 23 – Área útil de pavimento simplificada do RC. 
 
 
 
Figura 24 – Área útil de pavimento simplificada da cave. 
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Na determinação da área de pavimento útil simplificada, foram desprezadas saliências e 
reentrâncias com comprimento inferior a 1m e não tendo sido descontada a área das paredes 
interiores foi reduzida em 10% a área final determinada. O pé direito médio ponderado foi 
recalculado, não tendo havido variação significativa. 
 
 
Figura 25 – Área de cobertura interior horizontal da moradia. 
 
 Na determinação da área da cobertura interior foram igualmente ignoradas reentrâncias 
ou saliências de profundidade inferior a 1m. 
As áreas de portas exteriores foram englobadas na área de parede de envolvente exterior 
devido a estas não possuírem quaisquer envidraçados. Todos os elementos em contacto com o 
solo estão localizados na cave, sendo que esta é parcialmente enterrada, logo toda a área de 
parede da cave foi considerada como envolvente exterior, com coeficiente de transmissão 
térmica da própria parede de cave. 
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6.3 PERDAS TÉRMICAS 
 
Nesta secção englobam-se as simplificações presentes no despacho 11020/2009, que 
definem as perdas térmicas presentes na moradia por efeito do coeficiente de redução de perdas 
de espaços não úteis, perdas de calor por zonas não correntes da envolvente, zonas de ponte 
térmica plana, elementos em contacto com o solo e pontes térmicas lineares. 
Foi, portanto, admitido, para todos os espaços não úteis definidos no subcapítulo 5.2.4, um 
coeficiente de redução de perdas () de 0,75. Relativamente a zonas de ponte térmica plana, 
pilares, vigas e caixas de estore, foi admitido que se desconhece a sua localização e considerado o 
coeficiente de transmissão térmica da zona corrente e majorado em 35%. Tendo as paredes em 
contacto com o solo sido contabilizadas como envolvente exterior, foram desprezadas as 
respectivas pontes térmicas lineares. De acordo com o projecto de arquitectura da moradia, 
admitiram-se perdas por pavimento em contacto com solo com cota inferior ao terreno, =1,5 
[W/m.ºC]. Por último, contabilizaram-se as perdas por ponte térmica linear apenas para 
desenvolvimentos de fachada com pavimento, cobertura ou varanda com =0,75 [W/m.ºC]. 
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6.4 GANHOS TÉRMICOS 
 
Neste capítulo são consideradas as normas de simplificação presentes no despacho 
11020/2009, aplicáveis a factores de limitação de incidência solar (Fs.Fg.Fw). Na tabela seguinte 
definem-se os sombreamentos simplificados de cada vão envidraçado da moradia. 
 
Tabela 20 – Simplificação dos factores de limitação de incidência solar da moradia. 
Vão 
Envidraçado 
Sombreamento 
Inverno Verão 
1 
Normal Normal 
2 
3 Forte Forte 
4 Sem sombreamento Sem sombreamento 
5 Forte Forte 
6 
Normal 
Sem sombreamento 
7 Normal 
8 Sem sombreamento 
9 Normal 
10 Forte Forte 
11 
Normal 
Sem sombreamento 
12 
13 
14 
15 Normal 
16 
Sem sombreamento Sem sombreamento 
17 
18 
19 
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6.5 INÉRCIA TÉRMICA 
 
As simplificações inerentes à classe de inércia térmica de uma fracção, presentes no 
despacho 11020/2009, definem um conjunto de características em elementos construtivos, a 
verificar na sua totalidade para que se defina a classe de inércia desta em Fraca ou Forte. Sempre 
que as características para as classes anteriores não se verifiquem, a classe de inércia a atribuir 
deve ser Média. 
A moradia não verifica qualquer requisito para classe Fraca de inércia, e apresenta zonas de 
revestimentos de parede com mosaico e aplicação de isolamento interior na correcção de 
algumas pontes térmicas planas, que não estão contabilizadas nas características cumulativas a 
verificar para classe Forte de inércia, portanto, segundo este método de simplificação, a moradia 
apresenta uma classe de inércia térmica Média. 
 
 
6.6 COEFICIENTE DE TRANSMISSÃO TÉRMICA 
 
Na hipótese de se desconhecer a constituição construtiva de elementos da fracção, o DL 
nº11020/2009 delibera a possibilidade de se recorrer a valores de referência tabelados. 
Considerou-se aqui a hipótese de aplicação dos valores de referência para coeficientes de 
transmissão térmica de elementos opacos de edifícios, disponibilizados pelo LNEC para o efeito. 
Foram considerados os valores referentes a paredes de alvenaria, rebocadas, posteriores a 
1960 e valores relativos a pavimentos e coberturas de constituição em betão. As respectivas 
folhas de cálculo simplificadas, vêm apresentadas em anexo, anexo (2). 
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7 CASO DE ESTUDO 2 – EDIFÍCIO MULTIFAMILIAR 
 
 
7.1 SUMÁRIO 
 
À semelhança do capítulo 5, neste capítulo descrevem-se as características geométricas, 
construtivas e térmicas, necessárias à aplicação do RCCTE das fracções do edifício multifamiliar 
em análise. 
 
 
7.2 DESCRIÇÃO DO EDIFÍCIO 
 
Para este caso de estudo, que possivelmente caracteriza a realidade habitacional da 
maioria da população, foi considerado um edifício multifamiliar com sete pisos, sub-cave, cave e 
cinco pisos de apartamentos. Tal como foi descrito no subcapítulo 4.3, foram analisadas para este 
edifício três fracções autónomas iguais, em termos de divisões e área, com a mesma localização 
em planta e, portanto, a mesma orientação. Estudou-se um rés-do-chão, um piso intermédio e 
um último piso, de forma a caracterizar as diferentes possibilidades de exigências térmicas para 
fracções deste edifício.  
Definiu-se o mesmo concelho e altitude de implantação do edifício unifamiliar, Aveiro a 
uma altitude de implantação de 10m, sendo que para este caso de estudo se considerou uma 
localização em regime urbano. 
As fracções são de tipologia T4, com fachadas exteriores orientadas a sueste e sudoeste. Foi 
considerado a aplicação de vãos envidraçados de janela simples de correr, com caixilharia 
metálica sem classificação, caixilho com quadrícula, vidros duplos incolores com espaçamento de 
6mm e dispositivo de oclusão nocturna com baixa permeabilidade ao ar. O único vão envidraçado 
diferente encontra-se na lavandaria onde se aplicou um vão com as mesmas características, mas 
de janela fixa. Todos os vãos envidraçados têm caixa de estore instalada. Consideram-se as portas 
exteriores bem vedadas, e também a existência de dispositivos de admissão de ar na fachada. As 
fracções são ventiladas naturalmente. 
A rede de distribuição de água garante pelo menos 10mm de isolamento térmico e os 
sistemas instalados para aquecimento, arrefecimento e produção de AQS são caldeira a 
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combustível gasoso, bomba de calor (ciclo de refrigeração) e caldeira mural com acumulação e 
isolamento entre 50 a 100mm de espessura, respectivamente. As eficiências dos sistemas 
instalados estão definidas segundo os valores estabelecidos pelo RCCTE.  
Não foi considerado qualquer sistema de colector solar considerando-se, como já foi 
descrito, que este trabalho se dirige à certificação de edifícios existentes, pelo que se existirem 
colectores solares instalados, estes não serão certificados e, portanto, não são contabilizados nos 
ganhos térmicos do edifício.  
 
 
7.2.1 Caracterização Geométrica e Definição da Envolvente 
 
As imagens de projecto de arquitectura do edifício, apresentadas de seguida, representam 
informações de levantamento dimensional e de caracterização da envolvente, necessárias para 
verificação de requisitos térmicos e cálculo de necessidades energéticas das fracções em estudo. 
 
Figura 26 – Localização das fracções do edifício multifamiliar, vista em planta do rés-do-chão. 
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Figura 27 – Numeração de envidraçados e sombreamentos de horizonte.  
Fachada sueste(a) e sudoeste (b). 
 
Na imagem anterior foram numerados os vãos envidraçados do rés-do-chão. O envidraçado 
da fachada principal, fachada sudoeste, que não foi numerado, pertence à lavandaria, espaço não 
útil e sem requisitos. Para os vãos envidraçados do piso intermédio e último piso a numeração é 
idêntica à da figura supracitada. Os sombreamentos de horizonte foram considerados para um 
obstáculo a 20m de distância, altura de 20m para a fachada sueste e 11,5m para a fachada 
principal. 
 
 
Figura 28 – Sombreamentos por palas verticais (a), sombreamentos por palas horizontais (b). 
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Figura 29 – Definição da envolvente do rés-do-chão. 
 
 
 
 
Figura 30 – Definição da envolvente do piso intermédio e último piso. 
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Figura 31 – Vista de corte CC, definição da envolvente e pé direito médio  
das três fracções em estudo. 
 
As fracções têm área de pavimento útil de 127,4m2 e pé direito médio de 2,58m. 
 
 
7.2.2 Caracterização Térmica dos Elementos Construtivos 
 
 
 
 
Figura 32 – Esquema da constituição da parede de fachada. 
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Tabela 21 – Caracterização térmica de parede de fachada exterior. 
 
𝑈𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒  𝑓𝑎𝑐 𝑕𝑎𝑑𝑎 = 0,54 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1]  
 
 
 
Figura 33 – Parede interior em contacto com espaço não útil. 
 
Tabela 22 – Caracterização térmica de parede interior em contacto com espaço não útil. 
 
𝑈𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒  𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑖𝑜𝑟 = 0,915 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1] 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Revestimento a granito 2,80 2,5 0,009 ITE 50 
2 – Reboco  1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
3 – Tijolo 15  15,0 0,390 ITE 50 
4 – Caixa ar  4,0 0,180 ITE 50 
5 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
6 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
7 – Reboco interior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Reboco exterior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – XPS 0,037 2,0 0,540 ITE 50 
3 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
4 – Reboco interior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
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Figura 34 – Constituição parede confinante entre fogos e circulação comum. 
 
Tabela 23 – Caracterização térmica de parede confinante entre fogos e circulação comum. 
 
𝑈𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒  𝑐𝑜𝑛𝑓𝑖𝑛𝑎𝑡𝑒 = 0,60 [𝑊.𝑚
−2 . º𝐶−1] 
 
 
 
 
 
Figura 35 – Constituição parede confinante entre fogos e caixa de escadas. 
 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Revestimento em madeira 0,23 2,0 0,087 ITE 50 
2 – Reboco exterior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
3 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
4 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
5 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
6 – Reboco interior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
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Tabela 24 – Caracterização térmica de parede confinante entre fogos e caixa de escadas. 
 
𝑈𝑝𝑎𝑟𝑒𝑑𝑒  𝑐𝑜𝑛𝑓𝑖𝑛𝑎𝑡𝑒 = 1,10 [𝑊.𝑚
−2 . º𝐶−1] 
 
 
 
 
Figura 36 – Constituição de portas exterior (a) e interiores (b). 
 
Tabela 25 – Caracterização térmica de portas. 
 
𝑈𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎  𝑒𝑥𝑡𝑒𝑟𝑖𝑜𝑟 = 0,91 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1] 
𝑈𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎  𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑖𝑜𝑟 = 0,50 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1] 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Reboco exterior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – Betão 2,30 20,0 0,0870 ITE 50 
3 – XPS 0,037 2,0 0,540 ITE 50 
4 – XPS 0,037 2,0 0,540 ITE 50 
5 – Reboco interior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Madeira 0,23 1 0,043 ITE 50 
2 – Aço 50,0 1 0,0002 ITE 50 
3 – Lã de rocha  3 0,750 ITE 50 
4 – Aço 50,0 1 0,0002 ITE 50 
5 – Madeira 0,23 1 0,043 ITE 50 
6 – Madeira 0,23 4 1,740 ITE 50 
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Figura 37 – Caracterização de ponte térmica plana em zona de caixa de estore. 
 
Tabela 26 – Caracterização térmica de ponte térmica plana em zona de caixa de estore. 
 
𝑈𝑐𝑎𝑖𝑥𝑎  𝑒𝑠𝑡𝑜𝑟𝑒 = 1,0 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1] 
 
 
 
 
 
 
Figura 38 – Caracterização de ponte térmica plana em zona de pilar. 
 
 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Reboco interior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
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Tabela 27 – Caracterização térmica de ponte térmica plana em zona de pilar. 
 
𝑈𝑃𝑇𝑃  𝑝𝑖𝑙𝑎𝑟 = 0,857 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1]  
 
 
 
Figura 39 – Caracterização de ponte térmica plana em zona de cunhal. 
 
Tabela 28 – Caracterização térmica de ponte térmica plana em zona de cunhal. 
 
𝑈𝑃𝑇𝑃  𝑐𝑢𝑛 𝑕𝑎𝑙 = 0,687 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1]  
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Reboco interior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – Pilar 2,30 25,0 0,1087 ITE 50 
3 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
4 – Massa de regularização 1,30 6,0 0,046 ITE 50 
5 – Revestimento cerâmico   0,020 [13] 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Revestimento cerâmico  2,0 0,020 [13] 
2 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
3 – Pilar 2,30 40,0 0,174 ITE 50 
4 – Tijolo 11  11,0 0,270 ITE 50 
5 – Reboco interior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
 56 
 
 
 
Figura 40 – Constituição de ponte térmica plana em zona de talão de viga. 
 
Tabela 29 – Caracterização térmica de ponte térmica plana em zona de talão de viga. 
 
𝑈𝑃𝑇𝑃  𝑣𝑖𝑔𝑎 = 0,87 [𝑊.𝑚
−2 . º𝐶−1]  
 
 
 
 
 
Figura 41 – Constituição de pavimento interior. 
 
 
 
 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Reboco interior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
3 – Viga 2,30 30,0 0,130 ITE 50 
4 – Reboco exterior 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
5 – Revestimento cerâmico  2,0 0,020 [13] 
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Tabela 30 – Caracterização térmica de pavimento interior. 
 
𝑈𝑃𝑎𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜  𝑚𝑜𝑠𝑎𝑖𝑐𝑜 = 0,844 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1]  
𝑈𝑃𝑎𝑣𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜  𝑚𝑎𝑑𝑒𝑖𝑟𝑎 = 0,622 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1]  
 
 
 
 
Figura 42 – Caracterização de cobertura interior. 
 
Tabela 31 – Caracterização térmica de cobertura interior. 
 
𝑈𝑐𝑜𝑏𝑒𝑟𝑡𝑢𝑟𝑎 = 0,653 [𝑊.𝑚
−2. º𝐶−1]  
 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Mosaico 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
2 – Reboco de regularização 1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
3 – Isolamento XPS 0,037 3,0 0,810 ITE 50 
4 – Viga 2,30 30,0 0,130 ITE 50 
5 – Reboco  1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
6 – Revestimento em madeira 0,23 1,0 0,435 ITE 50 
  
[W.m-1.0C-1] 
Espessura 
[cm] 
r  
[m2.0C.W-1] 
Referências 
1 – Isolamento PUR 0,04 5,0 1,250 ITE 50 
2 – Viga 2,30 30,0 0,130 ITE 50 
3 – Reboco  1,30 1,5 0,0115 ITE 50 
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As pontes térmicas lineares das fracções, definidas de acordo com a constituição dos 
elementos construtivos anteriormente descritos, com o projecto de arquitectura das fracções, 
disponível em ficheiro CAD, anexo (5) e com a tabela IV.3 do RCCTE, vêm apresentadas em anexo 
nas respectivas folhas de cálculo de desempenho energético, anexo (2), bem como valores 
referentes a áreas e orientações dos elementos da envolvente das fracções em análise. 
 
 
7.2.3 Inércia Térmica 
 
Sendo as três fracções em estudo idênticas em termos de geometria e construção, a classe 
de inércia térmica calculada e apresentada em anexo, anexo (3), é análoga entre elas. De acordo 
com o processo de cálculo definido no Anexo VII do RCCTE, as fracções apresentam classe de 
inércia térmica Forte. 
 
 
7.2.4 Coeficiente de Transferência de Calor com Espaços Não Climatizados 
 
De seguida são descritos os espaços não úteis considerados para as fracções em estudo, 
sendo que os valores referentes Ai, Au e  se encontram em anexo, nas respectivas folhas de 
calculo utilizadas, anexo (2). 
 
 
Figura 43– Descrição de Ai e Au da circulação comum, vista de planta do piso 2, (a), vista de corte 
CC, (b). 
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É de notar que, embora não evidenciado na imagem anterior, na determinação do 
coeficiente de transferência de calor com espaços não úteis da circulação comum do edifício, foi 
contabilizada a área da porta de acesso ao edifico do rés-do-chão como área em contacto com o 
exterior. 
 
 
Figura 44 – Descrição de Ai e Au da lavandaria e courettes de ventilação natural 1,2 e 3 das 
fracções. 
 
 
        
 
Figura 45 – Descrição de Ai e Au de desvão do último piso. 
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7.2.5 Factor de Forma 
 
Os FF das fracções do edifício multifamiliar são: rés-do-chão FF=0,53; piso intermédio 
FF=0,23; último piso FF=0,54. A determinação dos factores de forma das fracções vem disponível 
em anexo nas respectivas folhas de cálculo, anexo (4).  
 
 
7.2.6 Taxa de Renovação de Ar 
 
A taxa de renovação de ar nominal horária das fracções (RPH), anexo (4), tendo em conta 
as características definidas no ponto 7.2 e os Quadros IV.1 e IV.2 do RCCTE, apresenta um valor de 
RPH=1,05.  
 
 
7.2.7 Necessidades de Aquecimento, Arrefecimento, AQS e Energia Primária 
 
De acordo com o processo de cálculo descrito no Anexo IV do RCCTE, a energia útil 
necessária para manter as fracções do edifício multifamiliar, em Aveiro, a uma temperatura 
interior de 20ºC, Nic, e o limite para as necessidades nominais de aquecimento, Ni (RCCTE-nº1 
artigo 17º), vêm definidos na seguinte tabela. 
 
Tabela 32 – Necessidades de aquecimento das fracções. 
Aveiro 
[kWh/m2.ano] Rés-do-chão Piso intermédio Último piso 
Ni 61,06 59,41 61,40 
Nic 53,28 29,08 45,44 
 
A energia útil de arrefecimento determinada segundo o definido no Anexo V do RCCTE, 
necessária para manter o interior das fracções autónomas a uma temperatura de 25ºC em Aveiro, 
admitindo o sistema, já descrito, de caldeira de combustível gasoso com eficiência de 0,87 (RCCTE 
– nº2 do artigo 18º), vem definida na tabela seguinte, bem como o valor limite para as 
necessidades nominais de arrefecimento, Nv (RCCTE-nº1 artigo 17º).  
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Tabela 33 – Necessidades de arrefecimento das fracções. 
Aveiro 
[kWh/m2.ano] Rés-do-chão Piso intermédio Último piso 
Nv 16 16 16 
Nvc 1,99 2,05 2,05 
 
Tal como para o edifício unifamiliar, aqui também não foi considerada a contribuição de 
colectores solares, admitindo a utilização de caldeira mural com acumulação e 50 a 100 mm de 
isolamento térmico e eficiência de acordo com o definido no RCCTE, (RCCTE – nº2 do artigo 18º), 
rede de distribuição de água com de 10mm de isolamento térmico. As necessidades de energia 
útil para aquecimento de água quente sanitária “Nac” (RCCTE – Anexo 6), assim como o valor 
limite regulamentar “Na” (RCCTE, nº3 do artigo 15º) vêm definidos abaixo. 
 
Tabela 34 – Necessidades de AQS das fracções. 
Aveiro 
[kWh/m2.ano] 
Na 46,41 
Nac 36,57 
 
As necessidades globais anuais específicas de energia primária das fracções autónomas em 
análise, assim como o seu máximo valor regulamentar admissível, (RCCTE - nº4 e 5 do artigo 15º), 
vêm apresentados na seguinte tabela. 
 
Tabela 35 – Necessidades de Energia Primária das fracções. 
Aveiro 
[kgep/m2.ano] Rés-do-chão Piso intermédio Último piso 
Nt 6,96 6,94 6,96 
Ntc 3,69 3,45 3,61 
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8 SIMPLIFICAÇÃO DO CASO DE ESTUDO 2 
 
 
8.1 SUMÁRIO 
 
Serão descritas no presente capítulo, as normas de simplificação do despacho 11020/2009 
[10] aplicadas às fracções do edifício multifamiliar em análise. 
 
 
8.2 LEVANTAMENTO DIMENSIONAL 
 
As regras de simplificação de levantamento dimensional, para as fracções, de acordo com o 
definido no despacho 11020/2009, são ilustradas nas figuras seguintes. Em anexo, vem 
disponibilizado o ficheiro CAD, anexo (6), do projecto de arquitectura e as respectivas folhas de 
cálculo de RCCTE com as respectivas simplificações, anexo (2). 
 
Figura 46 – Área de pavimento útil simplificada das fracções. 
 
A área foi medida, ignorando saliências e reentrâncias inferiores a 1m e sem contabilizar as 
paredes interiores, pelo que o seu valor foi reduzido em 10%. Os valores da área de cobertura 
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horizontal e dos pavimentos interiores serão iguais à de pavimento útil sem a redução de 10%. As 
áreas de portas exteriores foram englobadas na área de parede de envolvente exterior devido a 
estas, à semelhança do edifício unifamiliar, não possuírem quaisquer envidraçados. 
 
 
8.3 PERDAS TÉRMICAS 
 
As perdas térmicas nas fracções, resultantes da utilização de normas de simplificação ao 
RCCTE, englobam coeficientes de redução de perdas para espaços não climatizados e pontes 
térmicas planas e lineares. 
De acordo com o Anexo II do despacho 11020/2009, foi considerado, para todos os espaços 
não climatizados, o mesmo coeficiente de redução de perdas, =0,75. Para zonas de ponte 
térmica plana como pilares, vigas e caixas de estore, à semelhança do considerado para o edifício 
unifamiliar, foi aqui também admitido que se desconhece a sua localização e, portanto, 
considerado o coeficiente de transmissão térmica da zona corrente em toda a envolvente, 
majorado em 35% e consideradas perdas por ponte térmica linear apenas para desenvolvimentos 
de fachada com pavimento, cobertura ou varanda com =0,75 [W/m.ºC]. 
 
 
8.4 GANHOS TÉRMICOS 
 
Na tabela seguinte são definidas as classes de sombreamento dos vãos envidraçados das 
fracções, em função das simplificações dos factores de incidência solar (Fs.Fg.Fw), como definido 
no Anexo V do Despacho 110290/2009, e de acordo com os sombreamentos definidos no ponto 
7.2.1. 
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Tabela 36 – Simplificação dos factores de limitação de incidência solar das 
 fracções do edifício multifamiliar. 
Piso 
Vão 
Envidraçado 
Sombreamento 
Inverno Verão 
0 
1 
Normal 
Sem sombreamento 
2 Normal 
3 
Sem sombreamento 
4 
5 
6 
2 
1 
Normal Sem sombreamento 
2 
3 
4 
5 
6 
4 
1 
Normal 
Sem sombreamento 
2 Normal 
3 
Sem sombreamento Sem sombreamento 
4 
5 
6 
 
 
8.5 INÉRCIA TÉRMICA 
 
Segundo as normas de simplificação para a classe de inércia térmica, definidas no Anexo VI 
do despacho 11020/2009, todas as fracções do edifício multifamiliar apresentam uma classe de 
inércia térmica Média, já que não apresentam qualquer característica de classe Fraca de inércia e, 
de entre as características de definição de inércia Forte, o isolamento interior em alguns 
elementos construtivos, nomeadamente correcção de pontes térmicas planas, exclui esta 
hipótese. 
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8.6 COEFICIENTE DE TRANSMISSÃO TÉRMICA 
 
Na hipótese de se desconhecer a constituição construtiva de elementos da fracção, o 
despacho 11020/2009 delibera a possibilidade de se recorrer a valores de referência tabelados 
por entidades reconhecidas. Considerou-se aqui a hipótese de aplicação dos valores de referência 
para coeficientes de transmissão térmica de elementos opacos de edifícios, disponibilizados pelo 
LNEC para efeito de simplificação da aplicação do RCCTE em edifícios a certificar. 
Foram considerados os valores referentes a paredes de alvenaria, rebocadas, posteriores a 
1960 e valores relativos a pavimentos e coberturas de constituição em betão. As respectivas 
folhas de cálculo simplificadas vêm apresentadas em anexo, anexo (2). 
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9 RESULTADOS 
 
 
9.1 SUMÁRIO 
 
No presente capítulo descrevem-se os resultados obtidos na variação das necessidades 
energéticas para aquecimento e arrefecimento das fracções analisadas, bem como da variação da 
respectiva classificação energética, em função das normas de simplificação do RCCTE para 
edifícios existentes e em função da região climática em que estas se localizam. As folhas de 
cálculo que contêm a informação que se discute neste capítulo encontram-se em anexo, anexo 
(6).  
 
 
9.2 ANÁLISE DAS SIMPLIFICAÇÕES ADOPTADAS 
 
Os resultados relativos a necessidades de aquecimento, arrefecimento e à classe energética 
dos casos de estudo apresentados nas figuras seguintes, resultantes da aplicação isolada das 
normas de simplificação referentes ao Método de Cálculo Simplificado para a Certificação 
Energética de Edifícios Existentes [10], reflectem a variação destas em relação ao seu valor de 
referência relativo à aplicação do RCCTE [07]. 
Estes valores de referência, que representam, segundo o RCCTE e para a cidade de Aveiro, 
as necessidades anuais reais de energia útil necessária para manter as fracções analisadas em 
condições de conforto térmico nas estações de aquecimento e de arrefecimento, são 
apresentados na figura seguinte. 
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Figura 47 – Necessidades Anuais de Arrefecimento e de Aquecimento. 
 
Como se pode verificar, as necessidades de energia para aquecimento são claramente 
superiores às de arrefecimento tornando estas últimas quase num valor residual. Todavia, ambas 
foram analisadas relativamente à sua variação aquando da aplicação das normas de simplificação. 
Relativamente aos valores limite das necessidades de aquecimento e arrefecimento, 
apenas para as necessidades de aquecimento se verificou alguma variação devida à aplicação de 
normas de simplificação. O valor de Ni varia, visto ser função de GD e de FF, sendo que este 
último factor depende, por sua vez, das áreas de parede de envolvente interna e externa, do 
volume e dos coeficientes de redução de perdas da fracção, como descrito no subcapítulo 5.2.5. O 
valor limite das necessidades de arrefecimento, Nv, varia apenas em função da região climática de 
verão do local de implantação, pelo que a aplicação de normas de simplificação no RCCTE não lhe 
causam qualquer alteração. 
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Figura 48 – Variação de Ni em função de normas de simplificação no RCCTE. 
 
A figura 48 reflecte o que foi dito anteriormente. Ni apenas variou aquando a aplicação de 
simplificações dimensionais ou de perdas térmicas, já que estas têm influência nas áreas da 
envolvente e no coeficiente de redução de perdas . Apesar de Ni não variar com os coeficientes 
de transmissão térmica da envolvente opaca, verifica-se aqui uma variação devido a, como se 
descreveu no capítulo da metodologia adoptada, se ter definido um grupo de simplificação que 
junta as simplificações relativas a perdas térmicas com as simplificações de U. O piso intermédio 
do edifício multifamiliar não mostra qualquer variação de Ni devido a apresentar um factor de 
forma inferior a 0,5 que, segundo a definição de Ni no artigo 15º do RCCTE, resulta num valor 
independente de FF. Como se pode verificar a variação de Ni por aplicação de todas as normas de 
simplificação não reflecte a soma das simplificações isoladas já que estas apesar de se poderem 
aplicar isoladamente não são independentes. 
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Figura 49 - Variação de Nic em função de normas de simplificação no RCCTE. 
 
Na análise à variação das necessidades anuais de energia para aquecimento em função das 
normas de simplificação do RCCTE para edifícios existentes, evidenciou-se claramente o impacto 
da simplificação relativa à aplicação dos valores definidos por defeito pelo LNEC para coeficientes 
de transmissão térmica da envolvente opaca, que nos casos mais críticos aumentou para mais do 
dobro as necessidades de aquecimento da fracção. Não havendo, nas fracções em estudo, muitas 
reentrâncias nem saliências admissíveis de simplificação dimensional, não se obteve grande 
variação na área útil de pavimento destas e, por sua vez, não houve impacto significativo em Nic.  
No que concerne às simplificações relativas a perdas térmicas, estas traduziram-se num 
aumento geral dos coeficientes de transmissão térmica e dos coeficientes de redução de perdas 
para espaços não úteis, o que reflectiu um considerável aumento nas necessidades de 
aquecimento mas, ainda assim, aquém das simplificações de coeficientes de transmissão térmica. 
As simplificações na contabilização de ganhos térmicos resultaram nalgum agravamento 
dos factores de incidência solar de Verão e Inverno nos vãos envidraçados, mas apenas no 
apartamento intermédio resultaram num aumento significativo de Nic. A inércia térmica não 
traduziu efeito relevante na variação de Ni por resultado de simplificações. 
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Figura 50 - Variação de Nvc em função de normas de simplificação no RCCTE. 
 
Verificou-se, como mostra a figura 50, que apenas simplificações inerentes a perdas 
térmicas e classe de inércia térmica das fracções implicaram variações significativas nas 
necessidades de energia para arrefecimento. A redução da classe de inércia nas fracções traduziu-
se numa redução do seu factor de utilização dos ganhos térmicos (RCCTE, gráfico IV.1) que por 
sua vez implicou o aumento de Nvc (eq. 3.4). À excepção da moradia, as simplificações de ganhos 
térmicos, nomeadamente de factores de obstrução solar, traduziram um aumento de ganhos 
solares, que implicaram um aumento do valor de Nvc para manter condições de conforto. Deste 
resultado depreende-se que, no Verão, fracções menos sombreadas são mais penalizadas por 
aplicação de simplificações de factores de obstrução solar. 
Não existindo grandes alterações nas medições de levantamento dimensional por efeito 
das respectivas simplificações, não houve igualmente variação no valor de Nvc. Relativamente a 
simplificações de perdas térmicas e coeficientes de transmissão térmica, apesar de 
representarem um valor residual nas necessidades globais, mostraram-se benéficas, promovendo 
uma diminuição em Nvc, já que traduzem um aumento geral da condutividade térmica da 
envolvente opaca, o que facilita o escoamento de excessos de calor na estação de arrefecimento. 
 
A figura seguinte ilustra as variações da classe energética das fracções estudadas em função 
da utilização de normas de simplificação do RCCTE para edifícios existentes, cujo valor é definido 
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pela razão entre as necessidades globais anuais de energia primária das fracções (Ntc) e o seu 
valor limite máximo regulamentar (Nt).  
 
  
Figura 51 – Variação na classificação energética das fracções por efeito da utilização isolada de 
normas de simplificação. 
 
Como se pode verificar na figura 51, a classificação energética piorou em todas as 
simplificações adoptadas, em que de acordo com o definido pelo RCCTE, o apartamento 
intermédio chega a passar de classificação A para B e na moradia verifica-se uma descida de B 
para B-. 
De entre as simplificações do Método de Cálculo Simplificado para a Certificação Energética 
de Edifícios Existentes que foram adoptadas no presente trabalho, verificou-se que as 
simplificações de coeficientes de transmissão térmica são as que mais penalizam a classificação 
energética das fracções analisadas.  
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9.3 ANÁLISE DA INFLUÊNCIA CLIMÁTICA 
 
As imagens seguintes definem a variação, em relação ao RCCTE, das necessidades 
energéticas para aquecimento e arrefecimento das fracções analisadas por aplicação das normas 
de simplificação do Método de Cálculo Simplificado para a Certificação Energética de Edifícios 
Existentes e por variação da região climática de Verão e de Inverno. 
 
 
Figura 52 - Variação das necessidades de aquecimento Nic em função de normas de simplificação 
no RCCTE e da região climática. 
 
Verificou-se que, tanto a região climática I1 como a I3, a aplicação do Método de Cálculo 
Simplificado para a Certificação Energética de Edifícios Existentes traduz um grande aumento das 
necessidades de energia para aquecimento em relação ao RCCTE sendo no entanto este aumento 
bastante superior na região climática I1.  
 
 
Figura 53 - Variação das necessidades de arrefecimento Nvc em função de normas de 
simplificação no RCCTE e da região climática. 
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A figura 53 evidencia claramente que, relativamente às necessidades energéticas para 
arrefecimento das fracções analisadas, a aplicação do Método de Cálculo Simplificado para a 
Certificação Energética de Edifícios Existentes mostrou-se bastante mais penalizador quando 
aplicado na região climática V1. 
De seguida é exposto o resultado referente às variações na classificação energética das 
fracções em relação ao RCCTE, por aplicação do método simplificado e por influência da região 
climática. 
 
Figura 54 – Variação na classificação energética das fracções por utilização do método 
simplificado nas diferentes regiões climáticas. 
 
Apesar de as regiões climáticas I1 e V1 terem mostrado o maior aumento das necessidades 
energéticas de aquecimento e arrefecimento por aplicação das normas de simplificação do 
RCCTE, em termos de classificação energética final das fracções, a região I3 é a que provou ser 
mais penalizadora. Este comportamento justifica-se por dois motivos. Por um lado verifica-se que 
na determinação de Nt e de Ntc, as parcelas relativas a Na e Nac comportam um peso importante, 
já que não são minoradas como as restantes parcelas, o que lhes confere um efeito de 
“amortecimento”, não evidenciando de forma tão explícita as variações de Ni, Nic, Nv e Nvc. 
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Por outro lado, deve-se ter em conta que a variação relativa que se verifica nas 
necessidades de aquecimento e arrefecimento não traduz o valor absoluto que estas representam 
nas necessidades globais de energia. De seguida expõem-se dois gráficos relativos a valores 
absolutos de necessidades de aquecimento, arrefecimento e produção de AQS de um dos casos 
de estudo, nas regiões climáticas I1 e I3 por aplicação do RCCTE detalhado. 
 
         
Figura 55 – Necessidades energéticas da moradia nas regiões climáticas I1e I3. 
 
Por observação do gráfico anterior chega-se facilmente à conclusão de que, apesar de na 
região I1 e V1 a aplicação das normas de simplificação do RCCTE implicar um maior aumento 
relativo das necessidades de aquecimento e arrefecimento (figura 52 e 53), estas, em termos 
globais, representam pouco das necessidades totais de energia, e o seu impacto na classificação 
energética da fracção não será tão relevante. Na região I3, o valor de Nic representa mais de 
metade das necessidades energéticas da fracção, pelo que, apesar da sua variação por aplicação 
de normas de simplificação no RCCTE ser menor do que na região climática I1 (figura 52), em 
termos das necessidades globais de energia esta variação tem mais significado (figura 54). 
A figura seguinte ilustra a variação da classificação energética das fracções estudadas na 
região climática I3. 
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Figura 56 – Variação da classe energética por utilização do método simplificado na região 
climática I3. 
 
Na região climática I3, que se mostrou ser a mais afectada por aplicação do método 
simplificado do RCCTE, todas as fracções, à excepção do apartamento intermédio, diminuíram 
inevitavelmente a sua classificação energética. 
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10 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
 
 
10.1 CONCLUSÕES GERAIS 
 
Atendendo a que, para a cidade de Aveiro e para as fracções analisadas, as necessidades de 
energia para fins de aquecimento são muito superiores às de arrefecimento, concluiu-se, com o 
estudo da aplicação isolada das normas de simplificação do Método de Cálculo Simplificado para 
a Certificação Energética de Edifícios Existentes de acordo com a metodologia adoptada, que a 
utilização das simplificações de coeficientes de transmissão térmica por utilização dos valores 
definidos pelo LNEC para o efeito são as que resultam num maior aumento das necessidades 
energéticas das fracções analisadas e, consequentemente, num maior agravamento da classe 
energética destas.  
O aumento significativo nas necessidades de aquecimento por efeito das simplificações de 
perdas térmicas depreende também a importância da qualidade térmica da envolvente opaca, 
bem como a sua identificação detalhada em projecto. Apesar de pouco significativas, as 
necessidades de energia para arrefecimento mostram variações relevantes na aplicação de 
simplificações a ganhos térmicos e classe térmica de inércia das fracções. 
 
Por último, conclui-se que, na aplicação de normas de simplificação para certificação 
energética de edifícios existentes, no âmbito do RCCTE, as necessidades energéticas de 
aquecimento das fracções sofrem um aumento superior na região climática I1, e as necessidades 
energéticas de arrefecimento na região V1. Em termos de classificação energética das fracções, a 
região climática I3 foi a que mostrou maior variação por aplicação do método simplificado do 
RCCTE. Sabendo-se que, segundo o RCCTE, as necessidades de energia para produção de AQS não 
variam com a região climática e que estas detêm um peso importante nas necessidades globais de 
energia, depreende-se que regiões climáticas que exijam mais energia para manter condições de 
conforto equilibram o peso entre estas necessidades no cálculo de Ntc, tornando as fracções mais 
sensíveis a variações na classificação energética por aplicação do método simplificado do RCCTE. 
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10.2 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHO FUTURO 
 
Segundo os resultados obtidos e as conclusões chegadas com o presente trabalho de 
dissertação, recomenda-se a continuação de trabalhos de investigação na área dos coeficientes 
de transmissão térmica da envolvente opaca dos edifícios existentes, no âmbito de uma 
determinação expedita e exacta destes para fins de certificação energética das edificações 
existentes sem grau acrescido de erro. 
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12 ANEXOS 
 
1 – Pé direito médio ponderado da moradia 
 
A útil cave = 80,95 m
2 
A útil RC = 123,43 m
2 
A útil 1ºpiso = 128,0 m
2 
 
𝑃𝑑  =
2,6 ×  123,43 + 128 + 2,4 × 80,95
123,43 + 128 + 80,95
= 2,55𝑚 
 
2 - Folhas de cálculo “ITeCons” de desempenho energético das fracções analisadas. 
 
As folhas de cálculo encontram-se gravadas no DVD na pasta A1/Folhas de cáculo. Pontes 
térmicas lineares, áreas e orientação dos elementos construtivos, coeficientes  de espaços não 
climatizados, encontram-se definidos nas folhas de cálculo de cada fracção analisada, na página 
“Lev_Dimensional_Sistemas”.  
As tabelas seguintes identificam o tipo de envolvente opaca a que corresponde a 
nomenclatura utilizada nas folhas de cálculo. 
 
 
Nomenclatura das folhas de cálculo da 
moradia 
Descrição do elemento construtivo  
Envolvente Exterior 
Paredes 
1,4,6,8 parede exterior rebocada 
2,7 parede exterior com revestimento cerâmico 
3,5,9 parede de cave 
10, 11 portas exteriores 
17,18,19,20 PTP - testa de viga 
12,13,14,15,16 PTP - pilar  
21,22,23,24 PTP - caixa de estore 
Coberturas 
1 terraço 
Pavimentos 
1 pavimento revestido a madeira 
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Envolvente Interior 
Paredes 
1,2,3 parede interior 
5,6,7 porta interior de madeira U=0,5 W/m2.Cº 
Coberturas 
1,2 cobertura interior 
Pavimentos 
1 pavimento interior  
2,4 pavimento interior <0,7 (mosaico) 
3,5 pavimento interior <0,7 (madeira) 
 
 
 
 
Nomenclatura das folhas de cálculo do 
apartamento (RC) 
Descrição do elemento construtivo  
Envolvente Exterior 
Paredes 
1,2,10 parede de fachada 
3,4 PTP - pilar 
5 PTP - cunhal 
6,7 PTP - caixa de estore 
9,8 PTP - talão de viga 
Envolvente Interior 
Paredes 
1,6,7,8 
parede interior em contacto com espaço não 
util 
2 
parede confinante entre fogo e circulação 
comum 
3 
parede confinante entre fogo e caixa de 
escadas 
4 porta principal 
5 porta interior 
Pavimentos 
1 pavimento interior revestido a madeira 
2 pavimento interior revestido a mosaico 
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Nomenclatura das folhas de cálculo do 
apartamento  Descrição do elemento construtivo  
(ultimo piso) 
Envolvente Exterior 
Paredes 
1,2,10 parede de fachada 
3,4 PTP - pilar 
5 PTP - cunhal 
6,7 PTP - caixa de estore 
9,8 PTP - talão de viga 
Envolvente Interior 
Paredes 
1,2,3,4 
parede interior em contacto com espaço não 
util 
5 
parede confinante entre fogo e circulação 
comum 
6 
parede confinante entre fogo e caixa de 
escadas 
7 porta principal 
8 porta interior 
Coberturas 
1 cobertura interior 
Nomenclatura das folhas de cálculo do 
apartamento Descrição do elemento construtivo  
(intermédio) 
Envolvente Exterior 
Paredes 
1,2 parede de fachada 
3,4 PTP - pilar 
5 PTP - cunhal 
6,7 PTP - caixa de estore 
8,9 PTP - talão de viga 
Envolvente Interior 
Paredes 
1,4,5,6 
parede interior em contacto com espaço não 
util 
3 
parede confinante entre fogo e circulação 
comum 
8 
parede confinante entre fogo e caixa de 
escadas 
2 porta principal 
7 porta interior 
 83 
 
 
3 – Cálculo da inércia térmica das fracções. 
 
As folhas de cálculo com exemplificação da determinação da inércia térmica das fracções 
encontram-se gravadas no DVD, pasta A1/Folhas de cálculo/Simplificações Aveiro/RCCTE, na 
página do ficheiro Excel da moradia e apartamento RC, denominada “InerciaTermica”. 
 
 
4 – Cálculo taxa de renovação de ar e do factor de forma. 
 
A determinação da taxa de renovação de ar bem como do factor de forma das fracções encontra-
se em todas as folhas de cálculo utilizadas, gravadas no DVD, na pasta A1/Folhas de 
cálculo/Simplificações Aveiro/RCCTE, na folha do ficheiro denominada, FCIV.1d e FCIV.1f 
respectivamente. 
 
 
5 – Ficheiros CAD 
 
Na pasta A2/Ficheiros CAD, do DVD de anexos, encontram-se os ficheiros de arquitectura dos 
casos de estudo analisados. 
 
6 – Resultados 
 
Os ficheiros que tratam os resultados discutidos encontram-se gravados no DVD de anexos, na 
pasta A1/Resultados. 
